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•	 1

Altera e acrescenta dispositivos à Lei

11.434, de 12 de novembro de 1993,

que • dispõe sobre a organização dos

Quadros dos Profissionais de

Educação da Prefeitura do Município

de São Paulo

3>

2t

••

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

40 Art. 1° - Ficam transformados em cargos de professor Titular de

Educação Infantil, na forma da Tabela Anexo I desta lei, os 4.000

(quatro mil) cargos vagos de Auiiiar de Desenvolvimento Infantil, que

passam a integrar o Quadro do Magistério Municipal — Parte

Permanente, do Quadro dos Profissionais de Educação.
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Adeiin Cicone - Aes. Parlamentar
• RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 2° - Os atuais ocupantes efetivos de cargos de Auxiliar de

Desenvolvimento Infantil poderão, no prazo de 90 (noventa) dias da

publicação desta lei e desde que devidamente habilitados, optar pela

transformaçãó de seus cargos em cargos de Professor Titular de

Educação Infántil.

Parágrafo único — Ato do Poder Executivo fixará o número de cargos

• de Professor Titular de Educação Infantil após deferidas as opções de

que trata o "cáput" deste artigo.

Art. 3° - Fica o Poder Executivo obrigado a oferecer cursos de

formação para a obtenção de habilitação específica, que possibilitem

aos atuais ocUpantes de cargo efetivo de Auxiliar de Desenvolvimento

Infantil, que ! não estejam devidamente habilitados, optar pela

transformação de seu cargo em cargo de Professor Titular de

Educação Infantil, na forma do artigo 2° desta lei.

§ 1° - Fica estabelecido o prazo de 5 (cinco) anos, a contar da edição

desta lei, para a obtenção da habilitação específica pelos Auxiliares de

Desenvolvimento Infantil na forma prevista no "caput" deste artigo.
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§ 2° - -Ènquanto não obtida a habilitação específica, os ocupantes de

cargos efetiveis de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil manterão as

mesmas condições de vencimento e jornada de trabalho a que

estavam sujeitos na data da publicação desta lei.

Art. 4° - Os	 ocupantes de cargos efetivos de Auxiliar de

Desenvolvimento Infantil que tiverem seus cargos transformados em

• cargos de Professor Titular de Educação Infantil ficam sujeitos à

Jornada Básiéa do Professor a que se refere o artigo 35 da Lei n°

11.434, de 12 de novembro de 1993, com a nova 'redação dada na

forma desta lei, podendo optar pdo ingresso nas Jornadas Especiais

de Trabalho a que se refere o artigo 34 da mesma lei 11.434, de 12 de

novembro de 1992.

• § 1° - O ingresso, o desligamento e o cumprimento das Jornadas

Especiais de Trabalho, para os Auxiliares de Desenvolvimento Infantil

40 que tiverem seus cargos transformados em cargos de Professor Titular

de Educação Infantil, dar-se-ão nas mesmas condições estabelecidas

para os demais Professores Titulares do Quadro dos Profissionais de

Educação, respeitada integralmente a compos.'ção das Jornadas

Especiais de Trabalho estabelecida nos artigos 36, 37, 38, 39, 40, 41,

42, 43 e 44 da lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993.

Gabinete do Vereador Claudio Fonseca - PCdoB
Viaduto _lacarei, 100 - CEP 01380-900 - Sala 607

Telefones: 3111.2260- Fax: 3111-3005
Endereço eletrônico: claudio-fonseca@uol..com.br

Acielin acne - Atn. Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAaéYA°6



Folha n° Og 	do proc.
N°	 clea3_1

Adeltrea Cicene	 Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO-. 100.406

§ 2° - Excepcionalmente, e até que os valores da Jornada Básica do

Professor Tit iular de Educação Infantil sejam equiparados ao da

Jornada Básica do Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, fica

assegurado aos Auxiliares de Desenvolvimento Infantil que tiverem

seus cargos transformados, na forma do artigo 2° desta lei, o ingresso

na Jornada Especial Integral — JEI, excluída a condição estabelecida

• no inciso I do 'artigo 50 da lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993.

Art. 5° - Ficam transformados em cargos de Diretor de Escola, na

forma da Tabela Anexo I a esta lei, os atuais 100 (cem) cargos vagos

de Diretor de Equipamento Social, que passam a integrar o Quadro do

Magistério Municipal — Parte Pei iminente, do Quadro dos Profissionais

de Educação.1

Art. 6° - Os atuais ocupantes efetivos de cargos de Diretor de

• Equipamento Social poderão, no prazo de 90 (noventa) dias da

• publicação desta lei e desde que devidamente habilitados, optar pela

transformação de seus cargos em cargos de Diretor de Escola.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL6100.406

Parágrafo único — Ato do Poder Executivo fixará o número de cargos

de Diretor de 'Escola após deferidas as opções do que trata o "caput"

deste artigo. i

Art. 70 - Fica o Poder Executivo obrigado a oferecer cursos de

formação par ia a obtenção de habilitação específica que possibilitem

aos atuais ocupantes de cargo efetivo de Diretor de Equipamento

• Social, que ; não estejam devidamente habilitados, optar pela

transformação de seu cargo em cargo de Diretor de Escola, na forma

do artigo 6° desta lei.

§ 1 0 - Fica estabelecido o prazo de 5 (cinco) anos, a contar da edição
1

desta lei, para a obtenção da habilitação específica pelos Diretores de

Equipamento Social na forma prevista no "caput" deste artigo.

§ 2° — Enquanto não obtida a habilitação específica, os ocupantes de

•
cargos efetivos de Diretor de Equipamento Social manterão as

mesmas condições de vencimento a que estavam sujeitos na data da

publicação desta lei.

Art. 8° - Os ocupantes de cargos efetivos de Diretor de Equipamento

Social que tiverem seus cargos transformados em cargos de Diretor de

Gabinete do Vereador Claudio Fonseca - PCdoB
Viaduto Jacarei, 100 - CEP 01380-900 - Sala 607
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Escola, ficam 'sujeitos à Jornada Básica de 40 Horas a que se refere o

inciso II do artigo 33 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993.

Art. 90 - Os ocupantes de cargos efetivos de Pec;agogo, que estejam

desempenhando suas atribuições em Centros de Educação Infantil da

Secretaria Municipal de Educaçào na data da publicação desta lei,

poderão, desde que devidamente habilitados, optar pela• transformação de seus cargos em cargos de Coordenador

Pedagógico. 1

Parágrafo único — Ato do Poder Executivo fixará o número de cargos

de Coordenador Pedagógico após deferidas as opções de que trata o

"caput" deste artigo.
1

Art. 10 - Fica o Poder Executivo obrigado a oferecer cursos de

formação para a obtenção de habilitação específica que possibilitem

• aos atuais	 ¡Dantes de cargo efetivo de Pedagogo, que não estejam

devidamente habilitados, optar pela transformação de seu -cargo em

cargo de Cooi-denador Pedagógico, na forma do artigo 90 desta lei.

1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

§ 1 0 - Fica estabelecido o prazo de 3 (três) anos, a contar da edição

desta lei, para a obtenção da habilitação específica pelos Pedagogos

na forma prevista no "caput" deste artigo.

§ 20 — Enquanto não obtida a habilitação específica, os ocupantes de

cargos efetivos de Pedagogo manterão as me:;mas condições de

vencimento a que estavam sujeitos na data da publicação desta lei.•
Art. 11 - Os ocupantes de cargos efetivos de Pedagogo que tiverem

seus cargos transformados em cargos de Coordenador Pedagógico,

ficam sujeitos'à Jornada Básica de 40 Horas a que se refere o inciso II

do artigo 33 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993.
1

Art. 12 — Ficam transformados em cargos de Agente Escolar os

cargos efetivos de Auxiliar de Apoio Administrativo cujos titulares

estejam desempenhando suas atribuições em Centros de Educação

410	 Infantil e Escolas Municipais da Secretaria Municipal de Educação.

§ 1° - A transformação de quâ . Icata este artigo dar-se-á mediante

opção formulada pelo servidor e considerará a área de atuação

atualmente eXercida.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

§ 2° - O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal de São

Paulo, no prazo de 90 (noventa) dias da publicação desta lei, Projeto

de Lei que estabeleça as áreas de atuação dos servidores Agentes

Escolares, com vistas ao cumprimento do que dispõe este artigo.

§ 3° - Ato do Poder Executivo fixará o número de cargos de Agente

Escolar após efetivadas as transformações a que se refere este artigo.

Art. 13 —Os servidores que tiverem seus cargos transformados na

forma dos artigos 2°, 6°, 9° e 12 4.1'.m. assegurado:

I — a contagem do tempo de exercício no cargo anterior, para todos os

efeitos legais;

II — padrão de vencimentos do novo cargo, mantido o mesmo grau do

cargo anterior;

III — direitos' e vantagens previstos para os cargos objeto da

transformaçãO, inclusive os relativos a períodos de férias e recessos
1

•escolares.	 1

§ 1° — A contagem de tempo a que se refere o inclso I deste artigo, no

caso da apoentadoria especial de magistério, respeitará, sempre, a

data da obtenção da habilitaçãe ,c-recífica para o magistério.
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RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

§ 2° - Excepcionalmente, par2. cs Auxiliares de Desenvolvimento

Infantil que itiverem seus cargos transformados em cargos de

Professor Titular de Educação Infantil, será computada, para os efeitos

do art. 56 da Lei 11.434, de 12 de novembro de 1993, o tempo de

exercício na Jornada Básica de Trabalho do cargo anterior.

Art. 14 — Decorridos os prazos estabelecidos nos artigos 3°, §1° ; 7°,

•	 §1° e 10, §1°'e não apresentada a habilitação exigida:

I - os servidores que titularizam cargos de Auxiliar de Desenvolvimento

Infantil deverão permanecer nos Centros de Educação Infantil

exercendo as 'atribuições inerentes a esse cargo;

II — os servidores que titulariz nn:i cargos de Diretor de Equipamento

Social e de Pedagogo serão aproveitados em outros órgãos da

Administração, observado o disposto no artigo 26 da Lei n° 11.633, de

30 de agosto de 1994.

4) Art. 15 — O disposto nesta lei aplica-se no que couber aos servidores

admitidos nos, termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980 e

contratados em caráter temporário para as funções correspondentes

aos cargos objeto de transforman

Gabinete do Vereador Claudio Fonseca - PCdoB
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 16 — O Poder Executivo nomeará Comissão Intersecretarial, a ser

composta por servidores das Secretarias Municipais de Gestão

Pública e de Educação, para , o fim de promover as medidas
1

necessárias à formalização das transformações de cargos de que

tratam os artigos 2°, 6°, 9° e 12 desta lei, inclusive editando os atos

necessários que deverão disciplinar os processos de opção pelas

transformações.•
Parágrafo único — Caberá à Comissão Intersecretarial a que se refere

o "caput" analisar as situações dos servidores dos Centros de

Educação Infantil não contemplados nesta lei, bem como propor os

encaminhamentos que julgar convenientes, à luz dos princípios

estabelecidos' nas leis n° 11.434, de 12 de novembro de 1993 e

11.633, de 30 de agosto de 1994.

Art. 17 — Os Centros de Educação Infantil passam a denominar-se

10	 Escolas Municipais de Educação Infantil.

Art. 18 — O artigo 35 e parágrafos 1° e 2° da Lei n.o 11.434, de 12 de

novembro de 1993 passam a vigorar com a seguinte redação,

revogados seus parágrafos 3° , 4° e 5°:

Gabinete do Vereador Claudio Fonseca - PCdoB
Viaduto Jacarei, 100 - CEP 01380-900 - Sala 607

Telefones: 3111.2260- Fax: 3111-3005
Endereço eletrônido: claudio-fonseca@uol..com.br



Folha n°  .. •-r  do proc.
N°	 ,,e7- 	d  e73 

Adelhdra Cicorte - Â. Parlamentar
RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

"Art. 35 — A Jornada	 Básica do	 Professor
n

corresponde a 18 (dezoito) horas-aula e 2 (duas) horas —
1

atividade semanais, perfazendo 120	 (cento	 e

vinte) horas-aula mensais.

§ 1° — O Professor Adjunto cumprirá a Jornada Básica do

Professor prioritariamente com as aulas que lhe foram

atribuídas na unidade escolar, inclusive em caráter

eventual.

§ 2 — Havendo aulas remanescentes da Jornada Básica do

Professor não atribuídas, o Professor Adjunto deverá

cumpri-las com atividades direcionadas ao aluno,

especialmente aquelas que visem assegurar a eficiência

do processo pedagógico."

Art. 19 — A Secretaria Municipà de Educação estabelecerá módulo

para o exercido dos Professores Adjuntos, do Quadro do Magistério

Municipal, que vise à permanência destes Profissionais de Educação

na unidade es
I
colar em que já se encontrem exercendo suas funções,

de forma a I
i
evá-los a participar plenamente do respectivo projeto

político-pedagógico.
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RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Parágrafo único — A transferência do exercício do Professor Adjunto

para unidade escolar diversa da atual dar-se-á:

I — por situação de excedência ao módulo vigente;

II — por interesse do professor, desde que para a regência de aulas em

número superior ao atribuído na escola atual.

Art. 20 — Aos 'Professores Adjuntos, integrantes da classe I da Carreira

do Magistério Municipal fica autorizado:

I — ingresso na Jornada Especial de 40 horas;

II — exercício de cargos de provimento em comissão e exercício

transitório de Cargos efetivos do Quadro do Magistério Municipal.

Art. 21 — As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos

Profissionais Ida Educação, a partir do mês subsequente ao da

promulgação 'desta lei, serão revalorizadas em 12 (doze) parcelas

mensais e sucessivas correspondentes a 1,9% (um inteiro e nove

décimos por cento).

•

Art. 22 — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 23 — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em cortrário.

Sala das Sessões, em

Gabinete do Vereador Claudio Fonseca - PCdoB
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•

TABELA ANEXO I

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N° DE
CARG OS

DENOMINAÇÃO DO CARGO
REF .

PARTE
TABELA

N° DE
CARGOS 

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF.
PARTE
TABEL
A

8.405

"-

803

Professor Titular de Educação Infantil

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

Diretor de Escola

QPE-11
QPE-13
QPE-14 •

QPE-17

PP — III

PP — III

12.405

903

Professor Titular de Educação Infantil

a) Categoria 1.
b) Categoria 2
c) Categoria 3	 •

Diretor de Escola

QPE-11
QPE-13
QPE-14

QPE-17

PP — III

PP — III

Gabinete do Vereador Claudio Fonseca — PCdoB
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

Apresentamos o presente Projeto de Lei, fruto de análise e consenso
das Entidades Sindicais que representam o Ensino Municipal, com a
finalidade de' aperfeiçoar e adequar a integração dos Centros de
Educação Infantil e seus profissionais à Secretaria Municipal de
Educação, ao Sistema Municipal de Ensino e às características
próprias da Carreira do Magistério e ao funcionamento das unidades
escolares.

• Entendemos que esta adequação deve cumprir o objetivo de avançar
na estruturação e organização das instituições educacionais que
atendem crianças de O a 6 anos, que supere a dicotomia entre o
cuidar e o educar, que atendam às necessidades das crianças e de
suas famílias e, ao mesmo tempo de garantir aos trabalhadores dos
atuais Centros de Educação Infantil o tratamento isonômico em
relação aos trabalhadores das Escolas Municipais.

As ciências nos demonstram que as primeiras experiências da vida
são as que marcam mais proftindamente a pessoa, tendo enorme
influência sobre a formação da personalidade, inteligência, da vida
emocional e da socialização. As interações que a criança estabelece
com o mundo são muito importantes, tendo que acontecer sob
condições favoráveis.•
Para garantir essas condições, entendemos ser necessário:
- a unificação das estruturas de atendimento em uma só, organizada

e denominada igualmente — Escolas Municipais de Educação
Infantil;

- investimentos na formação dos seus profissionais;
- valorização profissional e
- uma adequada relação do número de crianças atendidas por

profissional,
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RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

visando construir espaços onde impere o respeito à criança e ao
profissional.

Cuidamos ainda, neste Projeto, da questão que trata da reorganização
Jornada Básica de trabalho dos Professores Adjuntos do Quadro do
Magistério Municipal.

Esta questão' já foi objeto do Projeto de Lei n° 260/2001, de nossa
autoria, que, apesar de aprovado nesta Colenda Casa de Leis, foi
vetado pela Sra. Prefeita.•
Permanecemos, todavia, na luta pelos Profissionais de Educação e
acreditamos ser esta a oportunidade ideal para prevalecer nosso
entendimento justiça, para garantir a equidade de vencimentos
entre esses profissionais e os titulares de cargos da Carreira criada
por este PL.

A Lei n.° 11.229, de 26 de junho de 1992, que criou os cargos de
Professor Adjunto, atribuiu-lhes a Jornada de Tempo Parcial,
equivalente a100 horas-aula mensais, podendo realizar de 10 a 20%
desse total em horas-atividade, pelas quais receberia remuneração
adicional. Esta jornada permitiria ao Professor Adjunto um tempo de
permanência na escola que reverteria, com ou sem aulas a dar, em
benefício inequívoco ao seu desempenho e à própria escola.

A Lei n.° 11.434, de 12 de novembro de 1993, ao reestruturar as
Jornadas de Trabalho dos Profissionais de Educação, atribuiu ao
Professor Adjunto a Jornada Básica do Professor, compreendendo 18
horas-aula e 2 horas-atividade semanais, perfazendo 20 horas-aula
semanais e 120 mensais. Todavia, estabeleceu que a remuneração
dessa carga horária se daria em Parte Fixa — 50% e Parte Variável —
50%, garantindo ao Professor Adjunto apenas a remuneração da Parte
Fixa, o que representou uma contraprestação obrigatória de apenas
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60 horas mensais de trabalho. A Parte Variável somente é
remunerada se atribuída e prestada.

-
Esta situação tem levado os Professores Adjuntos, por necessidades
financeiras, a compor sua jornada com a Parte Variável mesmo que
isso o leve a ministrar aulas em duas e até três unidades escolares,
com prejuízos palpáveis em sua qualidade de vida e, principalmente,
na qualidade do trabalho com seus alunos.

Ao propormos a remuneração integral da Jornada Básica, procuramos
• não só oferecer melhor qualidade de vida e de condições de trabalho

ao Professor 'Adjunto, mas também ampliar a disponibilidade deste
professor para o processo pedagógico, possibilitando sua plena
integração aoprojeto político-pedagógico da escola.

Corroborando, esse mesmo princípio, também constam de nossa
proposta:
- a maior vinculação do Professor Adjunto com sua escola, ao

estabelecer módulo para exercício destes Profissionais e limitar as
condições que obriguem sua transferência de uma para outra
escola e

- ampliação 'de oportunidades de carreira relatvas a ingresso em
Jornada Especial de 40 horas e substituição de cargos do Quadro
do Ensino»

111
Finalmente, atendendo reivindicação histórica dos Profissionais de
Educação, bem como compromisso assumido pela representante do
Poder Executivo, em campanha eleitoral, apresentamos proposta de
revalorização 'salarial da ordem de 25,32%, a ser repassado em 12
parcelas mensais e sucessivas.

Esse percentlial, embora não permita atingirmos a real valorização
dos Profissionais de Educação, assegura que sejam corrigidas as
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distorções salariais havidas nas duas gestões anteriores e que são
alvo de ações judiciais.

Por essas razões, contamos com a aprovação deste projeto pelos
Nobres Colegas.
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LEI Ne 11.434 , DE 12 DE NOVEMDBO DE 1993

Dinprm nobre e orgnniznçao dos Quadros dou
Profissionais de Educoçan, da Prefeitura

• do Municlplo de Silo Paulo, o dá	 outras
providências.

SUAS BORGES DOS REIS, Vice-Prefeito em exercício no cor
go de Prefeito do Município de Soo Paulo, usando das atrT
bulçoes que lhe oSo conferidas por lei.
Foz saber que a Camaro Municipal, em acená.° de 11. de ro-
~Er° de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. l e - Esta lei dispêe sobre norgnallza
ção doo Quadrou doa Profissionais do Educaçao da Prefei-
tura do MUnielplo de Soo Pnulo, reenqundra cargon e run
çoen, eotnbeleCidon no Lei n* 10.430, de 29 de fevereiro
de 1900, e na Lei n e 11.229, de 26 de junho de 1992, na
ares do Ensino Municipal, cria novas Encolosde Padroen de
Vencimentos e Institut planos de carreiros.

ComPOsIçÃO DOS QUADROS DOS
morisszoNAis os soucAçÃo

Art. le - O. Quadro. doa Profiwelonale de
Educação, privativoa da Secretaria Municipal da Educaçao,'
ficam compoutoe pelos cargo. titularisado. polo. ...rvidors.
do. nivele •perlor, médio, bá.lco • operacional, que
efetivamente exercem lua. atribuiçõe. em unidade. da,
referida Ubere:te:ria, compreendendo o. cargoa do provimento
afetivo • em comiesão conatantas do Anexo I, Tabelas "A •
' E * , integrante desta lel, onde g o discriminam quantidade.,
denomlnaçOss, rafará:1cl.. • forma, de provimento.

Art. 25 - 0. cargo. doe Quadro. doe
Profissional.. da Educaçao, ficam diatribuido. da em:pinto
formas

/ - Quadro do Magistério Municipal; •

II - Quadro de Apoio à Educação:

Art. 414 - o. .cargo. do. Quadro. do.
Profilealonal. do Educação ficam Incluldos na.. seguintes
partes e tabela.:

•

I	 - Parte Permanente (PP-XII): cargos de
provimento efetivo que não comportam substituição:

II	 - Parto Permanente (PP-II): cargo. de
provimonto efetivo quo comportam aubstituição)

III - Parta Permanente (PP-I): cargos de
provimento em comlsalo que comportam aubstituição; e

. IV - Parto Suplementar (PS): cargo.
de:atinado" à extinção na vaca:laia.

Art. Se	 O. cargo. dos Quadro, do.
I Profiselonal. de Educaçao ficam co. ae denominações •

rafara:miaa d. vencimento. ...tebelemidae na conformidade do
Anexo 114, integrante douta lei, observada. as ',quintas
regra.:

I	 - Criado., cue que conetam na coluna
'Situação Nova', sem correopondanoLa na coluna 'Situação !
Atual"; •
••	 II	 - Mantido., o. que constam na. duas

colunas, co. as transformações olventualments ocorrida..

5 1 9	 - Comporão, tambim, o Quadro de	 .Apoio A Educação, os cargo. do Quadro Geral do Pessoal
• titulárizado. pelo, servidores abrangido. pelas disposições
• do artigo 19 desta lei, • transformado. no. termo. do mesmo

artigo.

5 28 - Em decorrência dae transformaçõe.
• previataa nane artigo, ficam alterados o Quadro Geral do
Poesqoal • o Quadro do Magletério Público Municipal, bem comoas estrutura, da. carreira. e o namoro do. cargos por •las

...abrangidos.

5 39 - O. atuai, titularem de cargo.
referido. ~to artigo manterão, ne nova situação, o grau
gim detinham na Situação anterior.

,'acua.% DA' ?Amibas DA ~IN:tiros	 1

Art. 6 9	 - Picam inatltuldas a. Encalas de•
: Padrões da Vencimentoa dos cargo. do. Quadro. do.
ProCiasionais de Educação, compreendendo as smfarénelae, o.
grau. • valore. con.tant.. do Anexo II, Integrante d..t.
lei.

5 2e - Obeervar-s.-4, ainda, entre cede
grau, no *animo, o percentual existente em cada Secais ora
inatitulda.

5 30 - As Escala. de Padrões de
Vencimento., da que trata o 'caput' deite artigo, serão
atualizada. • partir do mia de novembro de 1993, de acordo
com o. reajuste, concedido. ao. ..rvidorea municipal., nos
termos da Lei ne 10.688, de 28 de novembro de 1988, e
legislação posterior.

comrosrçÂO DOS vsecimserOs

Art. 79 . Picam absorvidos nas Encala. de
Padrõe. de Vencimento. ora inatituidas, os eaguintee
benefícios:

, I - O percentual correspondente A. hora.
atividade'vemanal. da Jornada de Tampo Parcial - JTP, a,que
av refiro o artigo 57 da Lei fle 11.229, de 26 de junho de
1992 e legislação anterior;

xf - O valor relativo 1 Gratificação de
Rival, de que trato o artigo 78 da Lei n o 11.229, do 24 de.
junho de 1992 e legislação anterior)

III - O valor relativo à gratificação devida
paia aujelcdo à Jornada de 40 horas semanal' de trabalho -
11-40, inatltulda pela Lei no 8807, de 26 de outubro de 1978,
• legislação subsequente;

IV - O percentual correspondente a 1351,
(cento • trinta e cinco por canto) devido pala sujeição no
Regime de Tampo Completo - RTC, provisto na legislação
vigente, especialmente o artigo 65 da Lei ne 11.229, .cie 26
de junho do 1992.

parágrafo Onico	 - rico vedada • conce..ão
de vontagnn., adicionais ou gratificaçõe., noa molda.:dee
ora absorvidas. ¡sob o mesmo titulo ou fundamento, ainda que
co. outra denominação.

••

Art. 80 - O. ProfUslonala de AduCaçÃO
ativo., inativos e o' pensionista.. poderão, no prazo de 90
(noventa) dias, contados • partir da publicação, desta lei,
optar por receber seu. vencimento. proventos • pen..e de
acordo co. ali E.cala. de Padrões d. Vencimento. ora
InstItuida., relativas la .. jornadas básica' dm trabalho
referida* no artigo 33 desta lei, renunciando ~Na hipótese
A percepção o incorporação deui vantagens de que trata o
artigo 7e.

g le - Ao. ' que 'não ea manifestarem no
preso estabelecido, fica assegurado o direito de percepção
das vantagens, conforme o caso, sendo que, nesta,hipõtase,
r.c.berao ..u. ~cliente., proventos • pemeõe, na seguinte
conformidade:	 •

•

a) Para o. integrantma do atual Quadro do,
Magiatério Municipal: de acordo co. a. ~mia. de Padrbee de
Vencimento, atualmente vigente* para e... Quadro, mantida.
a. atuals referência. de seu. cargos; e

•
b) Para o. atual. integrantes do Quadro Geral

do Pessoal, de acordo com a. Escala.. de PadrOlme de
Vencimento. atualmente Vigente, para amen Quadro, mantida. .
a. atual. reteréoclas do aeua cargoe.s

5 20' Ao. 'ouvidor,/ que sa encontrarem
afastado, por motivo de doença, féria, • outros exceto no
caem de licença para tratar de interesse particular, o prazo
conolgnado • no "caput • deste artigo será co.putado • partir
da data em que voltarem ao serviço. 	 •

• e
5 20 Poderio optar na forre do

diepoato no 'caput." deste artigo, os Profissional' de
Educação que tiverem incorporado aos seus proventos a
peneões, o beneficio relativo, ao Regime de Dedicação
Profissional Exclusiva - RUE.

5 40 - A opção de que trata este artigo
ser& proviaõria, durante o prazo de 90 (noventa) dia., a
contar de sua realização, findo o qual adquirirá caráter
irretratável, se não houver expressa manifestação do
desiatáncia da opção feita.

5 5 9	- Mo ca g o da deaUtancia da opção
de que trata o parágrafo anterior, o ~vidos' reverterá
situação entorlor, passando • perceber na forma do dl:oposto •
no paragrafo 19 desta artigo. .

5 69	 - A opção de que trata o 'caput'
dant. artigo implica • ror:O:mie de vantagens parsuniarioe
cuja	 percepção	 ou	 Incorporação	 são	 considerado.
inoompotIvais na forma do dlopoeto nesta lei.

• I O	 n Na composição das Local.• d•
Padr6". de Vencimento., obearvar-.e-6, 'amora, no mini", o
percentual •xi.tante entre o valor de uma rafaréncia • a que
lhe for imediatamente subsequente ou cada Encala ora
Inatituida.
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5 2 g - O termo inicial do prazo para
opção referida no parágrafo anterior, do profissional que se
encontrar afastado, por motivo da doença, faria* • outros,
exceto no caso de licença para tratar de interesses
particulares, *Grã o da data *e que voltar ao terriço.

5 3 9 - Apág a integração nos novo.
padrões de vencimento., na forma do artigo 110 d.sLa lei, os
cargos transformados comporão a carreira de Agente Escolar,
de acordo com o disposto no artigo 20 desta lei.

5 4 9	 - O tempo de porei/manda nos cargos
a que se refere o 'caput' deste artigo ser* considerado
como de exercido no cargo de Agente Escolar, pata todos os
afoitou legais.

5 59	 - À opção de que trata o parágrafo

I

19 deste artigo, aplicam-se as disposições contida* nos
parllgrafoa 40 • 50 do artigo 09 desta lei.

CARREIRA DO QUADRO DO mAOISTÉRIO MuMICIPAL

PROVINEWTO DOS CARGOS ZY[TIVOS
. DOS QUADROS DOS Pad/166E01AI' Dl

EDUCAÇÃO
•

•
n'_"(2_do proc.

. .	 CON1IO211BAÇÃO DAS CARREIRAS

Art. 95 - As carreiras que integram os
Quadros' dos Protie g itnal• de Educação são compostas dos
cargos constantes do Anexo I, Tabelas 'II" ii 'D', integrantes
desta lei, onda ao discriminam danominaçõe g , refarénolaa •

' Infame de protImento.
Parágrafo único - Todos oe cargos situam-

se inicialmente no grau 'A da Classe I, II, III ou única da
carreira, nas respectivas área* de atuação, e a ele retornam
quando vagos.

Art. 10 - Classe á o agrupamento do cargos
da mesma denominação • categoria. diversa..

Parágrafo Onico - A Classe III da
carreiras do Magistério Municipal será cosposta pelo
agrupamento de cargos de chtnominação diversa, na forma do
disposto no artigo 13, inciso III deita lei.

Art. 11 Categoria é o *lamento indicativo
da poalçao do servidor na respectiva classe, segundo sua
habilita00.

Art. 12	 - Pica criada a carreira de
Auxiliar Técnico de Educação, constituida de 2 (duas)
cl 	 • identificadas por algarismos romanos I e II, co. 4
(quatro) categorias, respectivamente.

Parágrafo Único - A* atribuições próprias
de cada classe da carreira referida neste artigo serão
definidas em decreto.

Art. 20 - O número de cargos go* compõem I
carreira de Agonio Escolar, constantes do Anexo I.
integrante desta lei, será fixado em decreto, após
efetivadas as transformações prevista, no artigo anterior.

Parágrafo único - Be ~ronda dc
disposto neste artigo fica fixada, provisoriamente, e

quantidade dos cargos da carreira de Agente Escolar, nu
forma do Anexo I, integrante desta lei.

.	 .
• 4•4

Art. 13 - A carreira do Magistério
Municipal, de que trata o artigo 69 da Lei n g 11.229, de 26
de junho de 1992, passa a ser configurada da seguinte formas

I - Clames I

a) Professor Adjunto de Educação Infantil:
b) Professor Adjunto de &mino Fundamental
c) Professor Adjunto de Ensino Fundamental

II( e
d) Profeggor Adjunto de Ensino Médio. 	 •

II - Classe 1 s

ai Professor Titular da Educação Infantil;
b) Professor Titular dm Ensino Fund/Imantai
ci Prof....p or Titular de Ensino Fundamental

III e
d) Professor Titular de Ensino Médio.

XIX - Classe III	 s

ai roordonsolor Podagágico;
bl Diretor de Escola; e
c) Supervisor Escolar.

'arágcsfo Único - Os Profissionais de
Educação que vierem • atuar na Educação Especial davarho
comprovar sua habilitação especifica nesta Arca, em nivel dm
graduação ou especialização, observado o parágrafo 29 do
artigo 5* da Lei ne 11.229, de 26 d g junho de 1992.

Art. 16	 - Os integrantes da carreira
do Magistério Municipal atuarão nas Arcas • que se refere o

ti 59 da Lei no 11.229, da 26 de junho de 1992, •
enervadas as condições e requisitos previsto. no Anexo I,

1011Lgrante desta lei.

CARREIRAS DO QUADRO og APOIO A EDUCAÇÃO

Art. 15 *- As carreiras que integram o
Quadro de Apoio à Educação são as aseguinteos

I	 - Agente Escolar) •

II	 - AuSillar Técnico dg Mducnção.

Art. 16 - Os integrantes do Quadro dm Apoio
à Educação atuarão na Educação Infantil, no Ensino
Fundamental • Médio a  na Educação._

____ _--
.--- Art. 17 - O desempenho das atribuições •

,riiiponsabilidade g dos titulares dos cargos do Quadro dg
Apoio a Educação dar-se-li, exclusivamente, nas unidades

ç,
 escolares da Secretaria Municipal de Ilducação, ficando
vedado o exercido fora dessas unidades • a concessão de
afastamento na forma do parágrafo 1 9 do artigo 45 da Lei ne

! 6969, do 29 de outubro de 1979.

/	 Parágrafo único	 - Excetua-se do disposto
j no 'caput' deste artigo, o afastamento do servidor para o
, exercicio de cargo em comissão em unidade integrante da

Secretaria MUniCipal_da Educação.
	 -......."-

Art. 16 - Os integrante. das carreiras que
compõem o Quadro de Apoio A Educação poderão remover-se de

1 suas unidade* de lotação, por pormuta ou por concurso anual,
mediante requerimento.

Parágrafo Único - A remoção djs
integrantes das carreiras referida, no 'capot e deste artigo,
nas unidades escolares. da Secretaria Municipal de Educação,
processar-as-á de acordo co. os critérios a sarem
estabelecidos es regulamento.

art. 19 - Ficam transformados na cargos do
Agente Escolar o. cargo. •f.tivos de contInue-Porteiro •
Servente, cujos titularei estejam doewmpanhando sua.
atribuições em unidades escolares da Secretaria Municipal de
Educação, na data da publicação desta 1.1.
. 2 IQ - A transformação de que trata está

artigo dar....-6 endiante opção tarou ada pelo servidor,
dentro da 90 (noventa) dias, contado* da data da publicação
dest a 1..4

Art. 21 - Os cargos da Clava. /, ou Única,
das carreiras que integram os Quadros doa Profissionais de,
P.ducação, serão providos mediante concurso público de provam,
ou de provas e titulou.

Art. 22 - O concurso público para
provimento dos cargos da Ga g as Única de Agente Escolar será
realizado em duas fases eliminatórias, quais sejam,

I	 - a de provas ou do provas e titulo,: •

II - a da frequancia, aproveitamento •
aprovação no curso intensivo da
capaeltação pára o exercício do
cargo.

Art. 22	 - Os candidatos aprovados na
primeira fase n que se rafara o inciso I do artigo anterior
no concurso de Agente Escolar, ob 	 da a ordem de
et...Menção, nata° matriculado., am número equivalente co
de cargos vagou colocados em concurso, acr•scido/ do
percentual de 206 (vinte por cento), Po curso de
capacitação, previsto no inciso II do Mesmo artigo, a ser
realizado pela Secretaria Municipal de Educação.

5 l g - Durante a realização do curso, os
candidato* receberão retribuição equivalente ao padrão de
vencimentos OPE-1, grau 'A', • titulo de ajuda de custo, Mio
sa configurando,	 nesse	 parlado,	 qualquer	 vinculo
empregatfcio com a Prefeitura do Municipio de São Paulo.

5 2 9 - Sendo sarvidor, o candidato
matriculado ficará afastado do seu cargo ou função, até o
término do curso .de formação, som prejuízo do vencimento ou
salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de
afastamento como de efetivo exercido no cargo ou função,
para todos os efeitos legais.

30 é facultado ao servidor, durante
o afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela
remuneração de seu cargo ou função ou pela prevista no
parágrafo 1 9 deste artigo.

Art. 24 O candidato terá sua matricula
cancelada, • sara dispensado do curso de capacitação, a pia
se refere o artigo 21 desata lei, (piando não atinolr o mlnlmo
da fsaquénola sostabaleoldo para o curso.

Parágrafo Único	 - A duração do curso, não
excedente a 60 ( eeeee nta) dias,* os critérios para apuração •
da	 frnquencia dos	 matriculados,	 serão	 fixados . em
regulamento.

Art. 25	 As provas mencionadas nos incisos
I e II do artigo 22 desta lei serão faltas por entidade
dissociada da Administração.

Art. 26 - A nomeação para cargos de Agente
Escolar obedecera à ordem de classificação no concurso, e
será efetuada gradativamonte, na medida das necessidades da
Administração Pública Municipal.

Art. 27	 - 06 cargos da Classe II da
correeira do Auxiliar Técnico de Educação • dasCla g emaII •

/II da carreira do Magistério guniclpal,
serio providos na gegulnte conformidad•:

I - Cargos das Clama II da carreira de
Auxiliar Técnico de Educaçãos mediante Concurso de acesso,
de provas e titulo. dentre titulares dos cargos da
carreira, na forma estabelecida no Anexo I integrante desta
leis

/I	 - Cargos da Classe II • III da carreira
do Magistério Municipal.

ai mediante concurso público, de provas •
titulo.:

b) ~diante concurso da acesso, dentre
titulares doa cargos da carreira, na forma do disposto no
Anexo I integrante dieta lei.
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I, •

•

5 l e - os' coneursos - de'acesso 'a dá
ingresso para os cargo. dasClaaaosII e III serão realizados
sempre que a Administração julgar convsniente.

5 2 0 - Os concursos de acosso a de
Ingresso para os cargo. dasClas p eoell e III serão realizados
obrigatorierente, quando,

• a) o percentual de cargo. vagos atingir 5%
(cinco por canto) do total de cargos da classe; •

b) não houver concureedo. excedentes do
concer go anterior para • carreira, com prazo de validade em
vigor.

$ 3 0 - O número de cargos oferecido para
provUento por acesso para os cargos da carreira do
Magi7t4rio será de 701 (setenta por cento) do total doa
cargos vagos..

• 5 40 - Quando o número de candidatos
habilitados para provimento mediante acesso for insuficiente
para preencher as vagas reapectivae, reverterão estas para
os candidatos habilitados para provimento mediante concurso
público.

5 5* - O mesmo procedimento de recensão
de vagaa,a que se refere o parágrafo anterior, será adotado
quando o numero da candidato. habilitados no concurso
pAblico for insuficiente para preenchimento das vagas que
lhe forem destinada..

5 65 - Sara Indeferida liminarmente a
inscrição em concurso de acesso, do Profissional da Educação
que houver, no ano imediatamante anterior ao da inscrição,
incorrido em uma das hipóteses preVlstme no parágrafo 1 0 do
artigo 30 desta lei.

1	 5 7 0 	- Após realizado o enquadramento
Ili, por acesso, previsto no parágrafo 10 do artigo 25 da Lei ne

11.229, do 26 de junho de 1992, resultando este em
referencia igual à que o Profissional de Educação, da
carreira do magisterio Municipal, posaufa na situação
anterior, seerii ele enquadrado na referencia imediatamente
superior.

Art. 28 - A evolução funcional, para os
integrantes da Carreira do Magistério Municipal, processar-
as-e na forma disposta na Lei n9 11.229, de 26 de junho de
1992 e regulamentação posterior.

parágrafo único - O Anexo VI, integrante da
Lei n9 11.229, de 26 de junho de 1992, fica substituído pelo
Anexo IV. integrante desta lei.

Art. 29 - Aos Profissionais do Quadro de
Apoio á Educação, titulares de cargos	 efetivos, fica
assegurada a evolução funcional por enquadramento	 na
categoria de referencia de vencimentos imediatamente nu
perior, mediante a apuração do tempo e titulo, na
carreira, observadas as demais condiçoes prevista no Anexo
I, integrante desta lei.

§ 19 - Os profissional. do Quadro de
Apoio I Educação, titulares de cargo efetivo, terão direito.
no seu primeiro enquadramento, após integração na carreira,
a computar o tampo de exercício no serviço público
municipal.

§ 29 - rara apuração do tempo, oh,ervar-o.-ã
o mínimo progressivo eatabelecido para cada categoria, nos
termo. do Anexo IV, integrante desta lei.

§ 39 - Os títulos • que se refere o "caput*
deste artigo 	 -	 disciplinados em	 regulamento	 a
ser editado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, • contar
da publicação desta lei.

Art. 3' - Os enquadramantoe posteriores
decorrentes da evolução funcional, dos Profissionais do
Quadro de Apoio á Educação. serio faltos na referencia
Imediatamente superior, de conformidade com o Anexo IV,
Integrante desta lei.

§ 19 - Permanecere por mais 1 (um) ano
na categoria, o Profissional do Quadro de Apoio à Dlucação
que, embora implementados todos os prazos e condições para
novo enquadramento, durante o período de permanencia na
Categoria tiver sofrido penalidades de repreensão ou de sus
pensao, aplicadas em decorrência de procedimento discipli-
nar processado na forma da legialação vigente.

§ 29 - Para os efeitos de apuração do
tempo a que se refere o artigo 29 desta lei, serão obser
vadas, no que couber, as disposições previstas na Lei nf
11.229, de 26 de junho de 1992, relativas aos Profis-
sionais de Educação, que Integram a carreira do Magistério
Municipal.

Art. 31 - O. Profissionais de Educação
is/int.:Irão, na evolução funcional, o mesmo grau que detinham
na situação anterior.

Art. 32 - Caberá ao Secretário Municipal de
Educação autorizar os enquadramentos por evolução funcional
dos Profissionais de Educação.

•JORNADAS DE TRABALHO

Art. 33 - Os Profissionais de Educação
ficam sujeitos a uma das seguintes jornadas básicas de
trabalhos

abrangendo%

a) Professor Adjunto, nai diversas áreas de
atuação;

atuação; •
c) Professor de Bandas • Fanfarra..

II	 - Jornada %Unica de 40 (quarenta) hora.
de trabalho semanala - J-40, abrangendo'

a) Supervisar anuviai; • - • •

b) Diretor do Sacola;
•

c) Assistente de Diretor;	 •

d) Assistente Tócnico Educacional)•

o) Coordenador Pedagógico;

f) Secretário de Escola;

g) Auxiliar Tficnico de Educação; a

h) Agente Escolar.

Parágrafo Onico	 - A sujeição à Jornada
Básica do 40 (quarenta) horas de trabalho semana/e J-40,
implica a exclusão, por incompatibilidade, de qualquer
gratificação ou adicional vinculados • regiam. ou jornadas
espaciais de trabalho, previsto. em legislação especifica.

Art. 34 - O. Profieeionaie de Educação,
referido. no inciso I do artigo anterior, poderão, nas

' condições previstas nesta lei, ingressar nas seguintes'
Jornadas Espaciais de Trabalhos

- Jornada Especial Ampliadef

- Jornada Eaplicial Integral)

III - Jornada Espacial do 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40;

IV	 - Jornada	 Espacial	 de	 flora-AulaExcedente - JEX; e

V	 - Jornada Espacial do flora-Trabalho
Excedente - TU.

Parágrafo Onico - A sujeição as jornadeie
especiais de que trata este artigo implica • exclusão, por
incompatibilidade, de qualquer gratificação ou adicional
vinculados a outras jornadas ou regimes especiais de
trabalho, previstos em legislação especifica.

Art. 35 - A Jornada Bafios do Professor tem
• seguinte correspondam:ias

I - Para os Profesaorimul Titulares e de
Banda. e Fanfarras: 18 (dezoito) horas-aula • 2 (duas)
horas-atividade semanais, perfazendo 120 (cento • vinte)
horas-aula mensais;

II	 - Para os Prof.:minore. Adjuntos:

a) Parte rixa - equivalente a 9 (nove) horae-
aula e 1 (uma) hora-atividade semanal, perfazendo 60 hora.-
aula mensais, • serem cumpridas obrigatoriamente na sacola.

b) Parte Variável - equivalente às horas a
serem prestadas, conforma atribuição especifica, alam das
que compõe. a parte fixa, atm o limite de 9 (nove) horas-
aula e 1 (ume) hora-atividade *emanai., perfazendo 60
g ***** nta) horas-aula meneais.

' 5 Iss - Na hipótese de não atribuição rha
horas-aula relativas à parte variável de que trata • Adirias
"b", inciso /I deste artigo, o Professor' 'Adjunto dever& ser
dispensado do cumprimento da carga. horário a ela relativa,
caso em que não perceberá a remuneração correspondente.

5 20	 - Na hipótese de efetiva prestação
das horas-aula relativas à parte variável, a respectiva
remuneração do Professor Adjunto será	 devida naconformidade do disposto no parágrafo 25 do Artigo 47
inciso II do artigo 49 denta lei • seu pagamento for-se-á
mediante apontamento.

•

5 3 0 	- Em caso de readaptação funcional, -.7
a remuneração equivalerá à parte fixa, acrescida da smildia
das horas-aula relativas A parte variável efetivamente
ministradas nos 5 (cinco) ano, anteriores ao evento, ou i
quando não implemmntado osso prazo, à media doe anos
anteriores trabalhados.	 .

5 4*	 - A remuneração das horas-aula

	

relativas à parte variável da Jornada do Professor Adjunto	 •
incorpora-se, para afoito de aposentadoria • pensão, ao.
vencimento. do Profissional após 3 (trilo) ano. de percepção,
ininterrupta ou não, de acordo com • ~ia de horas-aula
obtida nos 2 (dois) anos em que ministrar, efetivamente, o
maior 'namoro dela..

$ 5* - No caso de aposentadoria por.
Invalidez, a ramuneração relativa à parte verificai será
devida integralmente.

Art. 36 - A Jornada Especial 'Ampliada
corresponde • 25 (vinte e cinco) horas-aula • 5 (cinco)
horas-atividade semanal., perfazendo 180 (cento e oitenta)
horas-aula meneais.

Art. 37 - A Jornada Espacial Integral,
corresponde • 25 (vinte e cinco) horas-aula • 15 (quinze)
horas adicionais semanais, perfazendo 240 (duzentos e
quarenta) horas-aula mensais.

Art. 38 - A Jornada Especial de 40
(quarenta) horas corresponde • 40 (quarenta) boras de
trabalho semanais.

• Art. 39 - A Jornada Especial do flora-Aula
Excedente - .7XX,a de Nora-Trabalho Excedente - TEX,
corresponda ae

/ - Ata 172 (cento • ...tanta e duas)
horas-aula • ~cala, quando relativa à Jornada EspecialAmpliada;

•

DA EVOLUCX0 FUNCIONALDA EVOLUÇXO FUNCIONAL

I	 -	 Jornada	 Básica	 do	 Professor,'

b) Profeenor Titular, nas diversas éreas dab) Profeenor Titular, nas diversas éreas chs

II
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. U 93 C7.) • II - Até 232 (duzentos • trinta • duas )
horas-aula Mensais, quando relativa à Jornada Básica do
Professor.

Parágrafo Onico - Os limites de que trata
'ate ortigo referem-a co total de horas-aula • hora-
trabalho excedentes, que poderão ser atribuidoe mensalmente
ao Profissional. de Educação, docente.

Art. 40 - Compreende-a por horae-atividaa
o tempo de que dispa o Profissional de Educação para o
desenvolvimento de atividade, extra-clame, dentre outras,

I	 - reunia. pedagógicas;

II	 - preparação de aula, pesquisas e
seleção de material pedagógico e correção de avaliações.

5 10 - Não são considerada, hora-
atividade as destinadas • reforço, recuporaçio de alunos •
reposição de aulas.

5 20	 - O tempo destinado Ale horas-
atividade será cumpridos

a) na Jornada Moira d. Professor Titular, 1
(lima) hora semanal na plóprla peacula e 1 (na) anafil em
local livra;

b) na Jornada Básica de Professor Adjuntos 1
(uma) hora semanal na própria acola,referente à Parte Fixa,
e proporcionalmente no que se refere à Parte Variável, na
forma • ar estabelecia em Decreto;

c) na Jornada Especial Ampliada: 3 (trai)

I
ras semanais na própria escola e 2 (duas) hora semanal.
local livre.

Art. 41 - As horas-aula adicionais
constituem o tempo remunerado de que dispa o Profissional
de Educação em Jornada Especial Integral, para desenvolver
atividades extra-classe, dentre outras,

I	 - trabalho coletivo da equipe escolar,
inclusive o do formação permanente • reunias pedagógica;

II - preparação de aula, pesquisas •
seleção de material pedagógico • correção de avaliações;

III - atividada com a comunidade, • peie de
aluna, exceto ae de reforço, de recuperação • de reposição
de aulas.

Parágrafo único	 n O tempo deatinado às
horas-adicionais será cumprido:

a) 11 (onze) horas-aula semanais na própria
escola;

• bi 4 (quatro) horas-aula semanaie em local de
livre escolha.

Art. 42 - A Jornada Especial de Mora -aula
Excedente - JEX, corresponde As horas-muld, preetadae, alem
daquelas fixada, para a Jornada Deifica do Professor ou para
a Jornada Espacial Ampliada, na realização das seguinte.
atividades priorizadas;

I	 - aula, regulares,	 livre, ou em
substituição;

II	 - aulas de reposição.

Parágrafo único - Na Jornada Especial de
pora-aula Excedente - JEX, as respectivas horas-atividade
Mavarão ser proporcionais ao número de horas-aula dada.,
ob 	 da a razão estabelecida para a Jornada Basica ou para
Jornada Espacial Ampliada, conforme o caso, e os limita
previsto. no artigo 34 dast. 1.1.

Art. 41	 - A Jornada Especial de nora-
Trabalho Excodanta - corrneponde A. hora. praatadale,
alam daquelas fixadas para a Jornada na.lca do Professor ou
para e Jornada Especial Ampliada, na realização de projeto.
pedagógicos, na forma ai ser entalai:sada no regulamento
especifico.

Parágrafo único	 Dentre	 outra.
condições, o regulamento deverá prever obrigatoriamente:

a) modalidade de projetos pedagógico.,
autorizados pelo respectivo Supervisor Escolar, a 	
desenvolvidos pelas Unidades Escolares; 	 .

b) avaliação e forma de acompanhamento doe
projetos; e

c) prioridade de desenvolvimento de projetos.
•

Art. 44 - Fica estabelecido o limite mensal
de 30 (trinta) horas-trabalho excedentes, por classe ám
funcionamento na Unidades Escolares.

Parágrafo único - As horas-trabalho
excedentes serão apontada. para oa Profissional. de
Educação, docentes, observado o limita de que trata este
artigo, bem como oe fixados no artigo 39 desta lei.

Art. 45 A duração da hora-atividade da
hora-aula adicional e da hora-aula e hora-trabalho
excedentes serão fixadas em regulamento.

Parágrafo único - A hora-atividade • a
hora-adicional terão a mesma duração da hora-aula da
respectiva Jornada de Trabalho.

RIMUSERAÇÃO DAS JORNADAS Di TEABALSO

Art. 46 - Os padrões de vencimentos dos
Profissionais de Educação sujeito. A Jornadas Baias e
Especiais são os constantes das Tabela, que compõem o Anexo
II, integrante denta lei.

.	 .
5 1 2	- Para os efeito, desta lei,

considera-se padrão de vencimentos o conjunto ~referir:cie
• grau.

5 22 - As faltas a que ess refere o
artigo 92 da Lei n o 0989, de 29 de outubro de 1979, para os
Profissional, de Educação, .docentes, sujeita à Jornada
Básica • Jornadas Especiais, ara disciplinada em
regulamento, para os efeito. de desconto • apontamento.

5 3 2 - Do regulamento a que a refere o
parágrafo anterior deverá conotar o número de horas-aula
que corresponde a uma fala dia.

Art. 47 - A remuneração relativa às
Jornada. Especiais do flora-Aula Excedente - JEX, • flora-
Trabalho Excedente - TEX, correspondera ao número de horas-
aula ou horas-trabalho excedentes efetivamente realizada.,
cujo valor unitário equivale as

I - 1/100 lusa canto e oitenta avos) do
asp.:crivo padrão da vencimentos do Profissional de
Educação, quando aubmutido à Jornada apeoial Ampliada;

II - 1/120 (um cento e vinte avos) do
respectivo padrão de vencimentos do Profissional de
Educação, quando em Jornada básica.

5 12	 - O pagamento da. horas-aula e
horas-trabalho excedentes far-se-41 mediante apontamento.

5 20 - Na Aipo:Salm de efetiva prestação
de hora-aula e horas-trabalho excedente., • respectiva
remuneração morá devida na seguinte conformidade:

I	 -	 adia das horas-aula e horas-
trabalho excedente, realizada no ano letivo anterior;

II - sábados e domingos - • proporção do
número de horas-aula • horas-trabalho acedentes realizada
na semana;

III - recesso, escolares, feriada, pontoe
facultativo., afastamentos • licenças remuneradas concedidas
durante o ano letivo - o número das horas-aula • horas-
trabalho excedente. atribulddas

IV • afastamentos e licençaw remuneradas
concedida* em período anterior à atribuição de aulae - média
das horas-aula • horas-trabalho excedentes realizada no ano
letivo anterior.

Art. 411	 - As remunerações relativas As
Jornada. Especiais de trabalho serão devida a e enquanto
no efetivo exeracio 	  jornadas, nas condições
previstas nesta lei, asando o pagamento quando o
profissional dela se desligar.

•
Art. 40 n Para fima de descontos, o valor

da hora-aula, da hora-atividade • da hora-adicional,
corresponderá aos seguintes para:atuai:a

- Jornada Básica do Professor Titular,
1/120 (um cento • vinte avos) do respectivo padrão de
vencimento do Profissional de Educação; .

II - Jornada Blindo. do Professor Adjunto,
1/120 (Um cento e vinte avos) do respectivo padrão de
vencimentos do Profissional de Educação;

III - Jornada Especial Ampliadas 1/180 (um
canto n oitenta avo.) do respectivo padrão de vencimento. do
Profissional de Educação;

1v - Jornsda Especial Integral, 1/240 (um
duremos a quarenta avos) do respectivo padrão de
vencimento. do Profiselonal da Educação.

Parágrafo único Os desconto. •
compreanderão os sábado., domingos

'
 feriados • pontos

facultativos • recaio* escolares, na forma da legislação em
vigor.

• Ima:1850 1 DESLIGAMENTO DAS JOAMADAS

Art. 50 - O ingresso na. Jornadas
Especiais, Ampliada e Integral, dar-se-4 por opção do
Profissional de Educação, observada as seguintes condições:

I	 - 'disponibilidade de aula, livra em
número correspondente às horas-aula prevista neva jornada;

/I - opção expressa anualmente, na forma
que dispuser o regulamento.

•

1 0 - Observada, aw condições prevista.
neste artigo, o ingresso deverá ser autorizado pelo
reapoctivo Delegado Regional de Educação.

5 20 - Em 'regam de acúmulo da cara*
docentes do Magiecaio Municipal, o Professor somente poderá
optar pela Jornada Especial Integral por Um dos cargos.

$ 32	 - Em regime de acúmulo licito de
cargos da cl 	  I ou II com cargos da Classe III ou
cargos técnicos ou cientifica, o Profissional de Educação
poderá ing 	  na Jornada Especial Ampliada pelo .cargo
docente, observada sempre a compatibilidade de horário e sem

,prejulzo das atividades inerentes a cada um dos cargos.

5 40 - Os Profissionais de Educação,
docentes, portadores de laudo de readaptação definitiva,
poderão, por opção, ingressar na Jornada Especial Ampliada,
desde que seja prestada, exclusivamente, em unidades escola
res Indicadas pela Secretaria Municipal de.flducação.

Art. 51 - O ingresso na Jornada Especial de
flora-Aula Excedente - JEX dar-se-á por atribuição de aula

ffeita na orma a que dispuser o regulamento.
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•

§ 19 - Não poderão Ingressar na Jornada de
que trata este artigo os Profissionais ~metidos ã Jornada
Especial Integral e os submetidos à Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais, J-40, convocados na
forma s do disposto nesta lei.

§ 29 - Fica vedado o ingresso do Professor
Adjunto na Jornada de que trata este artigo, para imple-
mentar o total de horas-aula relativas ã parte variãvel de
sua jornada.

Art. 52 - O ingresso na Jornada Especial
de Hora-Trabalho Excedente - TEX dar-se-ã por convocação do
Diretor de Escola, após autorização do Supervisor Escolar no
projeto pedagógico a ser desenvolvido e anuencia dos Profis
*tonai, envolvidos.

o 1 9 - Pira vedado o ingresso do
Professor Adjunto, na Jornada do que trata Pote artigo, paia
implementar o total de horas-aulas relativas à parte'
variava' de sua jornada.

5 29 - Não poderão ingressar na Jornada
do que trata nate artigo os Profissionals submetidos à
Jornada Especial Integral • os submetidos à Jornada Especial
de 40 (quarenta) hora. da trabalho 'munais, J-40,

•convocado, na forma do disposto nesta lei.

Art.53 - O ingresso na Jornada Especial de
40 (quarenta) horas de trabalho manai. - J-40, dar-se-a
critério do Secretário Municipal de Educação, por
convocação, dentre Professores Titular., •fetivo., afastados
para prestação de serviços taicnico-loducacionals em unidades
central* • regionais da Secretaria Municipal de Educação, ou
para o ~releio de cargos em comissão, integrantes da
estrutura da Secretaria Municipal de Educação, nas condições
previstas nesta lei.

$ 19 - Poderio sor convocados para
ingresso na Jornada Especial de Trabalho J-40, o.
Professores Titulares efetivos readaptado.) qua cativarem
afastados para prestação de. serviço. técnico-educacionais om
para o exercido de cargos em comieeio, na forma do disposto
no 'caput" deste artigo.

5 29	 - Não poderão ser convocado, para
Ingresso na Jornada Especial de 40 (quarenta) horae de
trabalho - J-40, Professores Adjunto., de Bandas e rant 	
e Profissionais de Educação estáveis e não notávels
mencionados nos artigos 70 • 77 desta lei.

5 39	 Em regime de actimulo de.cargou,
o Professor poderá ser convocado para a Jornada prevista
neste artigo, por um dos cargos, descia que:

a) no outro cargo esteja submetido à Jornada
Básica de Professor titular;

b) haja compatibilidade de horário, men
prejuízo da, atividades inerente, a cada um dos cargos.

Art. 54 - O desligamento da. Jornadas
Especiais, Ampliada • Integral dos Profissionais que nelas
ing aaaaa rem, dar-se-41 nas aaguinta. hipótamems

I	 - • pedido, anualmente;

• /I	 - em razão de nomeação e doeignação para
o exercido de cargo de provimento em com/seio ou nomeação,
em recito...0e acúmulo licito, para o exercido de cargo de
provimento(afetivo, integrante de outra carreira municipal;

III - a. aaaaa	 nomeaoao • denigram:7En para
o exercido de cargo. da Classe III da Carreira do
Magistério)

/v - em razão de inclusão em outra Jornada•
Espacial de trabalho;

V	 - afastamentos previstos nos inciso. I,
II,IV • V do artigo 50 da Lei no 11.229	 de 26 de junho de
1992;

VI - afa.tamanto para frequentar cursos. de •
especialização ou equivalentes, que excedam a 30 (trinta)
dias;

VII - afastamentos previstos no. artigo. 47
a50, 149.153 da Lei n°9989, de 29 de outubro de 1979.

Parágrafo único - O ingresso nas Jornadas
Especiais de Nora-Aula e de Trabalho Excedente - JEX e TEX,
noa termos doe artigo. 51 • 52 doesta lei, não implica o
desligamento da Jornada Especial Ampliada.

• Art. 55	 - O desligamento da Jornada
Espacial de 40 (quarenta) hora, de trabalho semanal. -
dos Profinsionale de Educação que nela ing 	  por
convocação, dar-se-,4 8

I	 - a pedido)

- II	 - nas hipõtemea previstas nos inciso,
II, III, IV, VI • VII do artigo 54 desta lei;

III - nos casos de afastamentos previstos
nos incisos II • V do artigo 50 da Lei ne 11.229, de 26 de
junho de 1992;

IV - no cano de cessação de designação ou
exoneração da cargo em coudwaão, integrante da estrutura da
Secretaria Municipal da Educação, para a qual foi o
profissional, quando docente, convocado, nos termos do
disposto nesta lei.

VANTAGENS DEVIDAS N08 PROVENTOS
DE APOSENTADORIA E 'MÃO

Art.56 - As remunerações relativas às
Jornada. Especial Ampliada, Especial Integral e Especial de
40 (quarenta) hora. 'emanai. - J-40, efetivamente percebidas ,
pelo período de 5 (cinco) anos, ininterruptos ou não, serio 1
devida, nos proventos da aposentadoria ou pensão, • serem
calculado. com base no* respectivos padrões de .vencimentos
constantes das Escalas de Padrões de Vencimentos, ora
inatituldas.

5 19 - Quando o Profissional da Educação
houver ingressado em meia de uma Jornada Especial, o tempo
de permanOncla en cada 111114 delae poderá ser somado para
lnpinmontaçAo do prazo n que se relera o 'caput." donto
artigo, desde que cumpridos, em uma delae, pelo nono. 3
(trás) anos.

5 29 - Na . hipoto..a do parágrafo *
anterior

'
 a remuneração devida será fixada na Jornada de

maior valor, desde que percebida por, no amimo, 3 (trás)
ano..

5 39 - Para fine de cálculo da
remuneração devida por ocasião da aposentadoria ou pensão,
serão tomados como base a referência e grau que o
Profissional do Educação possuir à data desses evento,.

5 4 9 n 0s prazos referido. no "caput . e
no parágrafo 19 deste artigo reduzem-ale à metade no caso de
aposentadoria por invalides ou compulsória, ou quando o
Professor ing 	  jornadas, apõe 20 (vinte) anos de'
exarcicio no Magietério Municipal.

•
5 5 9	- A percepção da remuneração

prevista ~te artigo implica • exclusão, por
incompatibilidade, de qualquer gratificação ou adicional
vinculados a jornadas ou regime. especiais, estabelecido. em
legislação earescIfica, devendo o Profissional ou seu
beneficiário, se for o cano, optar pela remuneração que lhe
for mala vantajosa.

Art. 57 - A hora-aula excedente relativa e
Jornada Especial de nora-nula- Excedent. - Jelf . será
incorporada, para efeito de aposentadoria • pensão, aos
vencimentos do Profiaelonal de Educação, apõe 5 (cinco) ano.
de percepção, ininterrupta ou não, de acordo com a média das
hora.- aula excedentes obtida nos 2 (dois) anos em que
ministrou, efetivamente, o maior número dela..

5 1* - Quando o Profissional da educação
houver sido incluído na Jornada Especial de flora-Aula
Excedente - JEX, em razão da Jornada Básica • da Jornada
Especial Ampliada, o tempo de prestação da hora excedente
em cada uma d 	  jornadas será somado para a implementação
do prazo previsto no 'caput' desta artigo.

5 29 ' - Obtida • nédia • que se refere o
'caput" deste artigo, o valor da hora-aula a ser incorporada
na hipótese do parágrafo anterior será o corre ppondante ao
do maior número da mem efetivamente percebidos nos 2
(dois) anos tomados como referência. 	 •	 • ..•

5 3 9 - O tempo de permaráncia na Jornada
da Nora-Trabalho Excedente - TEZ poderá ser computado para
implementação do prazo a que as refere o 'caput." deste
artigo.

5 40	 - Os prazos refarldoe no eeput a.
n o O 20 deste artigo reduzem-a. A matado nu caso da .
apoenntadorla por invalidez ou compulsõria, ou quando o
Profissional de Educação ing 	  na Jornada especial de
Bora-Aula Excedente - J110, após 20 (vinte) anos de exercício.
no Magistério Municipal.

50 n Em caso de readaptação funcional,
do Professor Titular e do Professor Adjunto, serio
acrescidas, à remuneração relativa à Jornada Básica ou
Ampliada, conforme o caso as horas-aula ou horas-trabalho.
excedentes efetivamente ministradas nos último. 5 (cinco)
anos anteriores ao evento, ou,quando não implumentado esse
prazo, • média doe anos anteriores trabalhados, desde que
estajam submetidos a aaaaa Jornada. no neonato do evento.

Art. 511 - A hora-excedente) relativa à
Jornada Especial de Bora-Trabalho Excedente - TU, será
incorporada, para *falto de aposentadoria e pensão, aos
vencimento, do Profissional da Educação, mode 5 (cinco) anos
de percepção, ininterrupta ou não, de acordo com • media
das horas-trabalho excedente. obtida nos dote ano. am que
ministrou, efetivamente, o maior namoro delas.

Parágrafo único - Para fine do disposto
no "caput" deste artigo, quando o Profissional de Educação
for incluído na Jornada Especial da flora-Trabalho Excedente
- TEX, em razão da Jornada Básica e da Jornada Especial
Ampliada, aplicam-ae as disposições contidas nos parágrafo,
19, 20, 39, 49 e 59 do artigo 57 desta lei.

Art. 59 - Para fins do aposentadoria •
'mansão doe Profissional. da Educação, as remun graçóes a
seguir discriminadas elo inacunuláveies

I - Entre ai, Jornada. Especial, Ampliada,
Integral • Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais;

II - Jornada. Especiais, Ampliada, Integral
de flora-Aula Excedente - JES, e d. flora-Trabalho excedente -
TE% ou Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho ~anele
co. a relativa aos cargos da Classe III da carreira • dos
cargo. da Aasistent• de Diretor de Escola e Assistente
Técnico Educacional;
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respectiva área de
de estável;

- exercício
atuação, enquanto

público, a eeeee
para provimento
correspondente.;

- inacrição
realizados apóie a
dos cargos de

do
n9

• III - Entre si, Jornada de 40 (quarenta)
horme de trabalho amainais - 11-40, ineatuida pela Lei no
8807,.de 26 da outubro dee 1978, Jornada Básica • Especial de
40 (quarenta) hora. de trabalho emanais - J-40, Regime de
Dedicação Profiaedonal Exclusiva - RDPE • Regime de Tempo
Completo - ETC.

5 1 0 - 88o também Inacumulávele ae
mmumeraçõm relativa. ele Jornadas Especial., previstas
mota lei, Incorporada, na condição de Profemor Adjunto,
commo incorporada. na de Professor Titular.

'5 2 0 - Na hipótese do parágrafo
anterior, o Proamional de Educação poderá Computar o tempo
de p-rmanáncia como Professor Adjunto na. Jornada.
Elopeciaiw, para efeito de incorporação destas como Profemor
Titular.

5 3 9 - Por ocasião da aposentadoria ou
ponsãow deverá o interemado manifestar opção pela
reauneraçào raia vantajosa.

Art. 60	 - Os periodos ininterruptos ou não,
premiado. anteriormente a esta lei noa Jornadas de Trabalho
• seguir discriminadas, poderão ser computado. nem Jornadas
Especials ora instituidaa, para os efeitos doe artigos Sé,
57, 51I e 59 desta lei, na seguinte conformidade,

I - Jornada de Tempo Integral - JTI, • que
as referem os artigos 59 a 64 da Lei n o 11.229, de 26 de
junho de 19921 na. Jornadas Especial., Ampliada • Integral(

II - Trabalho Excedente, a que se rafaram
me artigo. 66 a 72 da Lei no 11.229, da 26 de junho de 1992:
na Jornada Emaciai da Mora-Aula Excedente - JRX ou na
Jornada Especial de flora-Trabalho Excedente TIX;

III - Dia de substituição e hora-aula
excedente prestado* anteriormente à Lei n9 11.229, de 26 de
junho de 1992, na Jornada Especial de Mora-Aula Excedente -
JEX ou na Jornada Especial do Hora-Trabalho Excedente - TER;

IV - Prostação do earviçot técnico
educacional.' em unidades da Secretaria Municipal da
Educação, nos termo, do artigo 49 da Lei n9 9.724, de 2 de
julho de 1984 e em Regime de Tempo Completo - RTC na forma
go disposto no parágrafo 29 do artigo 54 da Lei n9 11.229,
pe 26 de junho de 1992: na Jornada Especial de 40 (quarenta)
hora. semanal. de Trabalho, J-40.

Art. 61 - Para fina de aposentadoria ou
pensão, as remunerações da g horas prestada* além da jornada
do Profeetor, Mo inacumulávele entre si na ;seguinte
conformidade, • na ocasião d eeeee evento., o Profissional da
Educação deverá optar pela percepção tht apenas una MIM:

- remuneração correspondente à hora-aula
• hora-trabalho excedente das Jornada. Emaciai. de mora
Excedente - JIX, • de flora-Trabalho *acedente - TU,
previstas nesta lei, com a relativa à bota-aula excedente e
dia de aubstituição excedente do Trabalho Excedente,
previna no artigo 71 da Lei ro 9 11.229, de 26 de junho de
1992, • com • referente ae horas aula-excedmitee, prevista
no artigo 5* da Lel no 9.662, do 28 do dezembro de 1983;

II - remuneração correspondente à hora-aula
excedente • dia de substituição excedente do trabalho
Excedente, prevista no artigo 71 da Lei 11.229, de 26 de
junho de 1992,com a relativa au horas-aula excedente.,
prevista no artigo 50 da Lei 9.662, d. 28 de dezembro da
1993.

5 10 - As remunerações mencionadas neste
artigo aao inacumultmls co. a relativa à Jornada Emaciai
Integral • Jornada Espacial de 40 (quarenta) horas manai.
de trabalho - J-40.

5 2 9 - Em caso de pensão, a opção elevará
'ir formalizada pelo bensficiario do Profissional de
Educação.

5 3 0 - Para fins de incorporação da
Jornada Especial de. Mora-Aula Excedente - JEt ou da Jornada
Emaciai d. Trabalho Exced.nte - Tax, roerão observado. ou
limite. totais fixado, no artigo 39 Mato 1.1.

IMF Art. 62 - A. vantagem coletiva. he
Jornadas da Trabalho incorporadas para fins de aposentadoria
ou panela° pelo. Proamionale de Educação dm Cl 	  I e
11, ou pelos mencionados noe artigo. 70 a 73 • 77 desta lei,
não se comunicam em caso de acamo ou ingresso para cargos
da Clame XII da carreira do Magistério Municipal.

imcicro os ciutoos Da PROVIMENTO CM COMISSÃO
ExERCICIO TRAMITóRIO DE CARGOS EMTIV011, 	 •

oo QUADRO oo ~atuo MUNICIPAL
Art, 63 Emigrá eubtatuiçio remunerada

nos impedimentos legai. • temporários dos titulares dos
cargos de Amistente Técnico Educacional, Amietlante de
Diretor de Escola, Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico
▪ Suplerviaor Escolar.

5 10 - A substituição remunerada
dependerá de ato do Secretario Municipal de Educação,
reemitida • habilitação proamlonal • demais requisitos .
para •xercicio do cargo, devendo • designação recair emapree
Am integrante da carreira do Magistério Municipal, exceto os
titulares de cargos da Clame I.

5 2* - se a substituição disser respeito
a cargo vinculado à carreira do MagiatOrio Municipal, a
designação recairá sobre um doe sem integrantes, exceto os
titulares de cargos da Clame I.

• Art. 64 O Protimional de Educação poderá
ser designado pelo Secretário Municipal da Educação para
exercer, tramitorimente, cargo. de que trata o artigo 63
desta lei, que se encontrem vagos, • quando for o mim, para
cujo provimento não existam candidatos legalmente .
habilitados, desde que atenda ao disposto nos parágrafo. 1 9 I
• 29 do artigo anterior.	 .

Art. 65 - Os Profissionais de Educação que !
ocupem oe cargo. referido* no artigo 63 desta lei, vagos ou
em substituição, terão, a titulo de remuneração, a diferença
entre a respectiva referancia de ma Jornada Unica • •
correspondente ao critério tempo de serviço da Clame III,
estabelecido no Anexo IV, integrante desta lei, observada.
as disposições contidas no parágrafo 10 do artigo 25 da Lei
n* 11.229, de 26 da junho de 1992 • no parágrafo 79 do
artigo 27 desta lei, mantido o grau que possuirem.

Parágrafo único - Para os Profissionais
de Educação efetivos que ocupem me cargos de Assistente de
Diretor de Escola • de 'desistente Técnico Educacional, a
remuneração a ser tomada como base mie a relativa à de

_"nordanador P...d4nAdif0 e nirPtOr de escola, reapectimmente.

Art. 66 - Os Profissional., de Educação
efetivo, que forem nomeado, ou designado. para o *xereteio
de cargo. em comi...ao, de referancia DA., terão, a titulo de
remuneração, a respectiva referancia de ma jornada básica •
a gratificação de que trata o artigo 92 desta lei.

Parágrafo (Mico - Quando oa Profimional.
de Educação nomeados ou designado. forem docente, e os
cargos a serem exercidos integrarem • estrutura , da
Secretaria Municipal de Educação, poderio Ler .convocadou
para ingresso na Jornada Especial de 40 (quarenta) hora. de
trabalho emanais - J-40, enquanto no exercicio d 	cargos.

Art. 67 - A remuneração relativa ao. cargo.
de provimento em comissão do Quadro do Magistério Municipal,
titula/Irados por Proa...tonai. não integrante, da carreira
do Magistério Municipal, fica fixad& no grau 'A' da
respectiva referáncla.

Art. 68 - Ao. Profissionais de Educação,
quando no exercicio de cargos de provimento em comiatiodlca
vedada • concessão da gratificação prevista pela Lei no
9708, de 02 de maio de 1984, com as alterações introduzidas
pela legislação aubamimente da gratificação devida pala
aujeição ao 11-40, instituir4e pela Lei na 8807, do 26 da
outubro do 1978 • legislação aumorveniantm e adicional
devido pelo Regime de Dedicação Profimional Exclusiva -
POPE, instituldo pala L.1 n9 8215, de 7 chle março do 1975, •
alteraçõme posteriores.

•
parágrafo Único Aplica-ee a011

apmeentadm • pereloniatm o disposto no "caput deste
artigo.

Art. - A remuneração relativa ao
exercicio dos cargo. de Militante Técnico Educacional,
Aesiatent. da Diretor de Escola, bem como ao dom cargoe da
Clame III da carreira do Magistério, Municipal,
efetivamente percebida pelo periodo de 5 (cinco) anoe,
ininterruptos ou não, será devida na aposentadoria ou morte

'do servidor.

5 1 9 - Quando mais de um cargo houver
eido exercido, morá devida a remuneração do cargo de maior
padrão, desde que percebida pelo período tinimo de 2 (dois) •
an011.

5 29 - Para fine de cálculo da
remuneração devida por ocasião da aposentadoria e panei°,
serão tomado, como bm. • refarancia • o grau da Jornada
Usam do Profissional de Educação à data d eeeee eventos.

5 3 9 - O. prazo. referido. no 'caput' •
no parágrafo Ia deste artigo reduzem-ma à metade no caso de
aposentadoria por invalidez ou computada., ou quando o
Profissional de Educação exercer 	  cargos após 20
(vinte) ano* de exercicio no Magistério Municipal.

5 4 0 	- Para fine de aposentadoria e,
pensão dos Profissionais da Educação, Mo inacumulavele as
remunerações de que trata o 'caput" deste artigo, co. me--
decorrente. do ~ciclo de cargo. em comissão, de
referancia DA, devendo o profimional ou mu beneficiário
optar pela remuneração mala vantajosa, na oportunidade
d aaaaa evento..

8R0810810101A Da EDUCAÇÃO ESTÁVEIS, MOO TIMO&

DO ARTIGO 18 DO ATO DAI oxercesçõta
comariTucloama TRANDITORIAI

Art. 70 - Aos Profissionais de Educação,
docentes, titulares de cargos criado. pela Lei rowo 8.694, de
31 de março de 1978, considerado. ...tavola. no serviço
público municipal, por força do artigo 19 do Ato dm
Dlmosiçõee Constitucionais Trai:01124E1as, aio concedido. 0s
amminte. direitos • Vantagens.

da função docente, na
permanecer na condição

de oficio noa concureoe
promulgação desta lei,

Profemor	 Titular

III - tempo de cerviço no Magiet'
Municipal computado como titulo, quando aprovado.
concurso de ingresso para provimento de* cargo* da carr,
do Magistério Municipal;

IV - dispensa do cumprimento
estágio probatório de que trata o artigo 89 da Uh/
11.229, de 26 de junho de 1992(

- enquadramento nas mferAncias
o Professor Titular,	 na eaguinte

E04-1 - OPE-11

b) 0:1-3 - OPE-13

c) 122444 - (22M-14

VI - enquadramento nas categoria.
profissionais de que trata o Capitulo IV, do Titulo II da
Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992;

VII - contagem de tempo de aerviço como
docente no Magistério MuniClpal, no primeiro enquadramento
por evolução funcional, após ingresso por concureo público,
na carreira do Magistério Municipal;

VIII - afastamento. nem hipótese. dm
inciso* I a V do artigo 50, bem como do seu parágrafo 20, da
1mi no 11.229, de 26 de junho de 1992:

IX	 - licença sem vemcimentoo, noe
termo, da Imielação em vigor;

cerviço no Magietério
quando aprovado. em
de* cargo* da carreira

V
previstas	 para
conformidade,

)

b)
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n readaptação nos termos da
legislação vigente, co. remuneração correspondente ao seu 1
padrão de ~cimento., acrescida da média dam horas-aula ou
horastrabalho xmcodentee doe Jornadas Eapeciala de gora-Aula
Excedente - JEX e nora-Trabalho Excmhonte - Ter,
efetivamente ministradas nos GUIE°. 5 (cinco) anos

, anteriores ao evento, ou quando não implementado esse prazo,
• rédio dos anos anterior*, trabalhados, desde que estejam
submetidosa eeeee jornadas no momento do evento;

XI - submiesdo à Jornada Bailo' do
Professor Titular, com direito ao ingresso nae Jornadas

_Esmolais. Ampliada, Integral • de Nora-Aula Excedente - JEX
• Hora-Trabalho. Excedente - TEX, na forma • condições
eatabelacidae nepta lei para o Professor Titular.

XII - • aposentadoria por invalidez
permanente com proventos integral*, quando decorrente de
acidente 'do trabalho, moléstia profissional, ou doença
grave, "contagiolea ou incurdvel, especificadas em lei, e com
proventos proporcionai*, nos demais caso* de invalidez;

XIII - percepção, para fins de
aposentadoria ou penedo, dia reaunerações relativa* de
Jornadas Especiais, Ampliada, Integral • de Nora-Aula •
Hora-Trabalho ...acedentes, JEK • TEZ, nas mmemae balas,
condições,	 limites,	 restrições •	 incompatibilidade.
previstas para os PrOfea gores Titulares;

XIV	 - proventos na ' aposentadoria e
peneõew,devida, nas meemos bases, condições, limitas,
restrições •	 incompatibilidades previstas para os
Professores Titularas;

XV	 - contagem do tempo de permanência
em Jornadas Especiais na condição de titular de Cargo de
provimento em comissão, para efeitos de percepção de
remuneração, nos proventos da aposentadoria ou pensão,
relativos a cargos efetivos da Classe I ou II da carreira do
Magistério Municipal;

XVI	 - concessão da gratificação por
serviço noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo
V, da Gel no 11.229, de 26 de junho de 1992, • de outras
vantagens pecunidriae, nos termos da legislação eapocifica;

•
XVII	 - concessão de afastamento para

*xereteio do cargo de Assistente de Diretor ou outro cargo
de provimento em comissão, do Quadro do Magistério, não
vinculado à carreira, observadas as condição,. • requieltbs
previstos nesta lei, para provimento dos referidos cargos)

XVIII	 - enquadramento, por promoção, para
o grau correspondente, observado o critdrio de antiguidade,
de acordo com • Tabela constante do Anexo V, integrante
desta

XIX - remoção anual por permuta ou
transferência do Delegacia Regional de Educação, desde que
não haja prejuizo ao ensino;

XX - exercicio doe direitos comuns a
todos os Profissional* de Educação, noa temos do artigo 76
da Led no 11.229, da 26 de junho de 1992;

XXI - exercicio do direito de
representação nos Conselhos previstos na Lei no 11.229, de
26 de junho de 1992, inclusive para os efeitos do disposto
no artigo 88 e no Inciso II, &Unes 'a', do artigo 105 do
referldo diplomem

XXII - demais dizaitoe previstos nas
normas estatutárias vigentes, compativei* com sua situação
funcional.

5 1 9 Para fins do disposto no incl."
XVIII deste artigo, aplicam-ee as disposições contidas na
Lei na 8.9119, de 29 de outubro de 1979, para apuração do
tempo de serviço no Magletario Municipal, tomando-se como
data limite 31 de ~ombro de 1992.

5 29 - O enquadramento a que se refere o
Inciso XVIII debote artigo. seta concedido uma única vez,'
ficando assegurado soe Profissionais da Educação de que
trata este artigo, quando forem investidos em cargo de
provimento em cantar efetivo, o direito de serem
classificados no grau do valor igual, ousa não havando
esto, no da Valor imodlatomanta ouparlor no que tenha Obtido

pnr OCA g ÁAO da apuração do tampo roferlda no parágrafo
anterior.

5 30 A promoção será feita de oficio,
produzindo efeito no rée subsequente ao indicado no inciso
III,do artigo 129 desta lei.

•

••

serviço no itagintérío9
quando aprovados em
de cargos da carreira

do cumprimento do
artigo 8 9 da Lei no

.	 .
VI - enquadramento nas categoria*profissionais de que trata o Capitulo IV, do Titulo II,da

lad. no 11.229, de 26 de junho de 1992;

VII - contagem de tempo de serviço comodocente . no Magistério Municipal, no primeiro enquadramanto
por evolução funcional, após ingresso por concurso póblico,
na carreira do magistério;

VIII - contagem como de Magistério, do
tempo de regando' na função de Monitor de Mobral e Monitor
de Educação de Adultos exercida na Prefeitura do Município
de São Paulo, observado o disposto no parágrafo 40 deste
artigo;

IX - afastamento nas hipóteses doe
incisos I e V do artigo 50, da Lei no 11.229, de 26 de junho
de 1992, bem como seu parágrafo 29(

X	 - licença iam ~cimentos, noatermo' da legislação em vigor;

XI - readaptação nos termos da
legislação vigente, com remuneração correspondente ao seu
padrão de vencimentos, acrescida da média das horas-aula ou
horastrabalho excedentes das Jornadas Especiais de Hora-Aula
Excedente - JEX e Hora-Trabalho Excedente - TEX,
efotivamonto ministradas nos últimos 5 (cinco) anos
anteriores ao evento, ou quando não implementado esse prazo,
a média dos anos anteriores trabalhados, desde que estejam
submetidos • eeeee jornadas no momento do evento;

XII - aposentadoria por invalidez
permanente com proventos integrais, quando decorrente de
acidente do trabalho, moléstia profissional ou doença
grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei, e com
proventos proporcionais, nos domai, casos de invalidez;

XIII - percepção, para fina de
aposentadoria ou penedo, das remunerações relativa* de
Jornadas Especiais, mpliada, Integral • de Nora-Aula •
Hora-Trabalho excedentee, JEX e TU, nas mesmas bamm,condições,	 limites,	 restrições, •	 incompatibilidadesprevistas para os Professores Titulares;

XIV - proventos na aposentadoria M
pensão na* mesmas bases, condições, limites, restrições •
incompatibilidades previstas para os Professores Titularem;

XV - contagem do tempo de pereuméncia
em Jornada Especial, na condição de servidor admitido, para
*Leitoa de percepção de remuneraçào, noa proventos da
aposentadoria ou pensão relativos • cargos efetivos da.
Classe 1 ou II da carreira do Magistério Municipal;

XVI - concessão da gratificação por
serviço noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo
V, da Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992 • de outra.
vantagens pecuniarias, noa termos da legislação especifica;

XVII - enquadrammto, por promoção, para
o grau correspondente, observado o critério do antiguidade,
da acordo com • Tabela constante do Anexo V Multa leis

XVIII - exercício dos direitos
comuns • todo* Profissionais da Educação, noa termos do
artigo 76 da Lei no 11.229, de 26 the junho de 1992;

XIX - oxorclelo do direito de representação
noa Condo.] hoa previstos na Lei n g 11.229, cl• 26 d• junho de
1992, inclusive para os efeitos no disposto no artigo 88 e
no inciso II, alinea 'a', do artigo 105 do referido diploma
legal;

XX - demais dir•itoe provistos nas
nOrnnle ne t/UME/1rin g vigentes, compatíveis Co. sua situação
funcional.

5 l o - Aos monitores de Sobral • de
Educação de Adultos cativei, que não possuam • habilitação
exigida, é assegurado o enquadramento de que trata o inciso
I deste artigo, quando vierem a obter a qualificação exigido
para o provimento dessas cargos, até O prazo da 4 (quatro) .
anos a partir da data de publicação da Led. no 11.229, de 26de Junho de 1912.

5 29 - Enquanto não adquirida a
habilitação prevista no parágrafo lo deste artigo, oe;
emervidoree ocupantes das funções de Monitor de ~ria e deEducação de Adultos deverlo, obrigatoriamente, prestar
serviço técnico-mlucocional junto da unidades regionais •
centrais da Secretaria Municipal de Educação.

5 3 9 - Após o prazo estabelecido no
parágrafo lo deste artigo, os Profissionais dm Educação que
não apresentarem a habilitação devida, deverão ser
aproveitados em outros órgão da Administração Municipal,, em
funçõom compativeis com • suei qualificação.

5 d o - Computar-se-4 como tempo de
Magistério exclusivamente o periodo a partir do qual o
Monitor do ~rol • de Educação de Adultos tenha obtido a
habilitaçdo proflimional especifica.

5 So - Para fine do disposto no inciso
XVI/ deste artigo, aplicam-em as disposições contidas noa
parágrafo. lo, lo, 30 • 40 do artigo 70 desta lei. .

Art. 72 - Aplicam-se aos docente* admitidos
nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na
área de deficientes auditivos, considerados estável* nos
ternos do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitória., as disposições previstas no artigo anterior,
compativois com a denominação de sua função e habilitação
profissional.

Magistério
Monitor do
habilitaçdo

XVI/ deste
parágrafo.

5 40 n Os proventos dos aposentados a as
pen g óme, para O g efeitos do parágrafo 1 9 dueto artigo, serio
revistos, nas meiga* bases • condições previstas para os 1
Profissionais de Educaçáo, docentes estávais, em atividade,
tomando-se como data limite • de atm aposentadoria ou
falscimento, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu.

Art. 71 - Aos servidores ocupantes de
funções de Monitor de Mobral, de Monitor de Educação de
Adulto* • de Professor d• Educação do Adultos, estOvoia por
força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitória', assistem os seguintes direitos e vantagens:

- 'enquadramento em funções
correspondentes aos cargos de Professor Titular de Ensino
Fundamental I • Professor Titular de Ensino Fundamental II,
no grau "A da respectiva rntorAncis, de acordo com a dron
do Atuação, e dando que pcumunm a habilitação exigida para o
provimento desses cargos;

II - inscrição de oficio nos concursos
públicos a serem realizados após a publicação desta lei,
para provimento dos cargos de Professor Titular
correspondentes;

III - embalando à Jornada &laica do
Professor Titular, com direito ao ingresuo nas Jornadas
Espaciais, ~liada Integral e de Nora-Aula e Nora-Trabalho
Excedente, JEX ou WX, na forma • condições estabelecidos
nesta lei;

IV	 - tempo de
Municipal computado como titulo,
concurso de ing 	  para provimento
do. Quadro do Magistério;

V - dispensa
estagio probatório de que trata o
11.229, de 21 de junho de 1992;
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Art. 73 - Aos Profissional. de Educação
.docontes, titulara, dos cargos criados pela Lool ne 8.694, de
31 do garço d.. 1978, na° estáveis, oio concedidos o.
ouvintes direitos • vantagens'

no_lh _.do proc.

o

A nta Clame -	 PadasTientar
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I - enquadramento na. e-anel-anelaa
provistas para o Professor Adjunto, na. condições
estabolecidu no inciso II do artigo 35 denta lel;

•
•. II enquadramento nas categorias

profiesionaie de que trata o Capitulo IV do Titulo II da Lei
Jia 11.229, .da 26 de junho de 1992;

112 - aubmieleio A Jornada Básica do
Professor 'Adjunto; co. direito ao ingresso na* Jornadas
Especiais, Ampliada, Integral e de Nora-Aula Excedente e
flora-Trabalho, JEX e TEX, na forma • condições estabelecido.
nesta lei para o Professor Adjunto;

IV - inscrição de oficio no primeiro
concurso público a ser realizado após a publicação desta
lei, para o provimento de cargos de Professor Adjunto
correspondentes;

V - afastamento nas hipóteses doe inciso.
III • V do artigo 50 da Lei MO 11.229, de 26 de junho de
1992, bem como demais afastamentos previstos no regime
juridico • que estilo submetido* e compattuie co. a ou
situaçao funcional;

VI aposentadoria por invalidem permanente
com provento' Integrais, quando decorrente de acidenta do
trabalho, 'p lantio profluional, ne doe nça gravo rontaqlOaa
ou incurável, eapeolficadaa ma lel, e co. proventos
proporcionais, noa demais casos de invalidez;

VII	 incorporação,	 para	 fine	 de
uountadoria ou pensão, da remuneração relativa A parte •
variável da Jornada Básica do Professor Adjunto e •
per-comi° da romuneraçio relativa ia Jornada. Especiais,
Ampliada,	 Integral • de Nora-Aula e Nora-Trabalho
excedente., JEX e TEX, nas mesmas bases, condições, limites,
roatrições e incompatibilidades	 previstas para os
Professores Adjuntos;

VIII - concessão de gratificaçao por serviço
noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo V.da
Lei n o 11.229, de 26 de junho de 1992, e de outra, vantagens
pecunlirlae, noa tortos da legialaçdo especifica;

IX - routrie8o de função, temporária ou
permanente, para os que apreeentaum comprooretieento parcial

• permanente, ou parcial e temporário, d. .30doe tísico ou
pelquica, atribuindo-me-lhe, encargos mais compativele com
sua capacidade, co. a remuneraçao prevista no parágrafo 30,

:artigo 35 desta leia
; •X	 - eurclolo dos direitos comuns • todo.
• os Profissional* de Educação, nos termo. do artigo 76 da Lei
te, 11.229, de 26 de junho de 1992:

XI - exercicio do direito de repruentaçio
!nos Conselho, previstos na Lei no 11.229, de 26 de junho de
'1992, inclusive para os efeitos do diepooto no artigo OS .
.no inciso II, "line. 'a", do artigo 105 do referido diploma
legal;

xli - garantia de permanénela no cargo até
180 (conto e oitenta) dias, contados da data da homologação
de concurso de ingresso, no qual foi reprovado;

XIII - contagem de tempo de pormanfincim em
Jornadas Especial., no condição de titular de cargos de
provimento em comissão, para efeito. de 'percepçio de
remuneração, nos proventos da aposentadoria ou puoio,
relativo, a cargo. efetivos da Classe I ou II da carreira do
magiotario Municipal)

XIV - demais direitos previstos nas normas
utatutarlos vigente., compotivels co, sua eltuaçáo
funcional.

Art. 74	 - No caso da fixonoraçáo por
convenlanclA da Admlnlatraçáo. Ao Profissional da Zducaçao
n.o ...naval, referido no Artigo anterior, será 9 	 Ido o
pagamonto dee

a) indenIzaçao, correspondente a 1 (um) mas
de vencimento da Jornada Básica - Parte Fixa e Parto
Variável, por ano trabalhado;

b) tirites proporcionais;

c) 139 sal/leio proporcional.

Parágrafo Único - Para cálculo da
remuneração relativa à parte variável, será observado o
disposto no parágrafo 30 do artigo 35 • artigo 76 desta lei.

Art. 75 - Por °cosia° da aposentadoria oh
morte, o Profissional de Educaç8o, na condiçio de ocupante
de cargo docente do provimento em conluio, rao estável,
perceberá sua proventos ou pensão, na seguinte
conformidade,

I	 - Parte Fixa - integral;

II - Parto Variável - na forma do disposto
no parágrafo 30 artigo 35 • artigo 76 deste lei.

Parágrafo Único • - Na hipótese de ter
implementado os prazos necusarlos A percepção das
remunerações relativas Os Jornada. Espaciais, prevista.
nesta lei, os proventos ou penoio do Profissional a que os
refere este artigo, serio calculados na forma, condições,
limites restrições • incompatibilidades previstas para o
Professor Adjunto efetivo.

Art. 76 - Para' Implementação do prazo
necessário A incorporaçio da Parte Variável referida no
inciso II do artigo 75 desta lei, serio computados oe
períodos de prestação do dia do substituição • horas-aula
excedentes, anterior.* • esta lei, hipótese em que não
podara° sor considerados para afeitos da incorpornio
prevista nos artigos 57 • 511 desta lei.

Parágrafo óteleo - Completado o limito •
que s. rolar* • ollmes 'h', do inciso 1/,do artigo 35 desta
lei, os dia. de substitulOo e horas-aula excedente., de que
trata o "caput" deste artigo, serio computado. para efeitos
de incorporação da flora-Aula ou flora-Trabalho excedente.,
JEX ou TitX, observado supra o. limites fixados para o
Professor Adjunto efetivo.

--------Art:--71.-------Ãol---oeiVidores—OdUPa-n-1; n- de
funções de Monitor de Nobral, Monitor de Educaelio de Adulto.
• Professor de Educaçao de Adultos, n8o estáveis, assistem
o. seguinte. direito, • vantagens,

I	 - enquadramento em funções correspon-
dentes aos cargos de Professor Titular de Ensino
Fundamental I • Professor Titular de Ensino Fundamental II,
no grau "A da respectiva rdeferáncia, de acordo co. • área
de atuação, e desde que palmam • habilitação exigida para
o provimento d aaaaa cargo.;

II - inecrieio de oficio no primeiro
concurso ~Uca a ser realizado após • publicação desta
lei, para provimento de cargo. de Professor Titular
corrupondentes;

III - submiesao A Jornada Básica do
Professor Titular, com direito • ingresso na. Jornada.
Eapeciale, Ampliada, Integral • do eora-Aulae de Nora-
Trabalho Excedente, 381 • TXX, na forma e condições
•tabalooldaa nesta lei.

IV - enquadramento nas categoria. profis-
aliou!' de que trata o capitulo IV do Titulo II da Lei no
11,229, de 26 de junho de 1992;

V - &reatamento' na. hipótese. doa inciso.
XII a V do artigo 50 da Lei no 11.229, der26 de junho de
1992, bom como demais *testamentos previstos no regime
jurldico a que estio submetido., • compativeie com sua
situação funcional;

VI - aposentadoria por invalidez permanente
com provento, integrais, quando decorrente de acidente do
trabalho, moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa
ou incurável, especificado. em lei, • co. proventos
proporcionai., nos demais casos de invalidez;

VII - poreepç8o, para fins de aposentadoria
ou ung i°, das remuneraçdme relativas is Jornadas Repeciais,
Ampliada, Integral e de Eora-Aula e nora-Trabalho .
excedentes, JEX e TU, nas mesmas bases, condições, limite.,
restrições	 • incempatibilidades previataa para os
Professores Titulares;

VIII . conclusão da gratificaçáo por serviço
noturno, na forma do disposto no Capítulo IV, Titulo V,cla
Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992, e de outras vantagens
pecuniárias, nos termos da legislação especifica;

IX	 - alteração ou reeteleio de função,
temporária ou permanente, para os que apresentarem
comprometimento parcial • permanantle, ou parcial e
temporário, de soado física ou palquica, atribuindo-u-lhes
encargos suei. compatíveis com sua capacidade, co. a
remuneração provista no inciso XI do artigo 71 ~e lel;

X - exercício do direito de representaçao
no. Conselhos previsto, na Lei n0 11,229, de 26 de junho de
1992, inclusive para oe efeitos do disposto no artigo 88 e
no inciso II, alínea 'a', do artigo 105 do referido diploma
legal;

.	 - .

XI - contagem de tempo de permanancia em
Jornada. Especiais na condicio de servidor admitido, para
efeito* de percepção de ranumernio nos proventos da
aposentadoria ou pensão, relativo, a cargo. efetivo. da
Classe 1 ou 11 da carreira do Nagisterio Municipal;

X11 - ~releio doa direitos coAuns a todos
os proll.nlonola do oducaçAo. noa termos do artigo 76 da Lei
no 11.229, da 26 do junho de 19921

x111 - doma)s direitos provistos nu normas
vlgonloo, rompotIvole com sua altuaçho funcional.

5 10 - A nio aprovação no concurso
pOblico.a que se refere o inciso II deste artigo, acarretará
a dispensa do admitido não estival, no prazo de 180 (cento •
oitenta) dia., contado da homologaçio do concurso. .

29 - No caso clie dispensa do
admitido,r~ estável, por conveniancia da AdninietraçÃo,
urá garantido o pagamento de:

a) indenização, correspondente ao valor de 1
(um) tedo de vencimento da Jornada básica de Professor
Titular, por ano trabalhado;

•
b) férias proporcionais;

c) 130 salário proporcional.

DI8PosIÇõES FI,AIe
Art. 78 - Fica caracterizada • excedéncia

do Professor Titular guando, na sua unidade escolar de
lotação ocorrerem as seguintes hipóteses;

I	 - inuleiténcia de classe relativa à suaárea de atuação;

II - inauficlancia ou inoxistancia de aulas
que componham o bloco correspondente ã Jornada Básica do
professor.

Art. 79 - Fica assegurada, ao Professor
Titular considerado excedente, sua lotoOte na unidade,podendo nela permanecer em exercicio, desde guia

I	 - assuma em oubstituiçlio, • regincia de
classe de outro Titular em inpedimento legal;

II	 - complete o restante de aulas
necessárias para compor o bloco correepondonto a JornadaOhalca do Professor, co. aula. de Professor Titular
impedimento legal, ou de componente curricular afim, deadoque habilitado.



• •

• Parágrafo único - IneXistindo a*.
condiçõea . descrita* neste artigo, o Professor considerado: i
excedente exercerá suas funções em outra unidade escolar, na,
forma que dispuser ato expedido pela Serrotaria Municipal de !
Educaçã('.	 .

•

Art. 80	 -	 Fica	 descaracterizado	 a
oxcedência do Profeaaor Titular quando:

r	 - em sua unidade de lotação deixarem de
existir as condições referidas no artigo 78, ou

11 - mediante requerimento, remover-se em
Concurao anual, pára outra unidade escolar.

Parágrafo único - A forma de atendimento
ao disposto neste artigo, será disciplinada por ato do
Secretário municipal de Educação.

Art. 81 - Fica vedado o exercido de cargos
te Diretor de Escola, Assistente de Diretor de Escola e
Coordenador Poda:lógico, em ACIIMUI0 com cargo nu função
doconte, no mesma unidodn enrolar.

5 10 - As • situações eventualmente
existentes, que contrariem o disposto no 'caput' dente
artigo, serão mentidas até o próximo Concurso de Remoção,
ocasião em que por um dos cargos ou funções, o Profissional
de Educação deverá remover-se para outra unidade escolar.

•
2) - de 2 (dois) anos, quando exceder a 6

( g eie) meses e não ultrapassar 1 (um)
ano:

3) - de 4 (quatro) anos, quando exceder • 1
(um) ano.

- de 1 (um) ano, quando exceder a 90
(noventa) dias • do ultrapanear 6
(nein) meeem:

1) - de 1 (um) ano, quando exceder a 90
(noventa) dias • do ultrapanear 6
(nein) meeem:

Art. 86 - O parágrafo l o do artigo 31 da
Lei no 11.221, de 26 de junho de 1992, passa • ter • redação
eogulnte, .	 _

' 5 l o	 - As cl 	  •	 aulas devorar:
ser escolhidas, primeiramente, pelos
Professores	 Titulares,	 ~rondo	 ae
remanescente.	 Per	 escolhidas,
obrigatoriamente, na seguinte ordem;
Professores	 Adjunto.,	 Professores
estáveis • Professores não estáveis:

en°	 	 pro-c.

N	 5-  UeL?..___j

s.	 Adeliwa Ciam -	 Padarnentar

)5n4"
Art..87 - As disposições desta lei, *obre

Jornadas Especiais de Trabalho • sua remuneração, aplicam-
se, e critério da Adelniatração, aos Profissionais de
Educação contratados por emergência, nos termos do artigo 70
das Disposições Estatutárias Transitórias da Lei no 11.229,
de 26 de junho da 1992, na forma em que dispuser o
regulamento.

Art..88 - Os servidores admitidos nos
termos da Lei ne 9160, de 3 ~dezembro de 1980, para função
correspondente ao cargo de Servente Escolar, terão a
denominação da respectiva função alterada para Agente
Escolar, na conformidade do Anexo III, integrante desta lei.

5 lo - Os salário• dos servidores a que
se refere o 'caput' deste artigo, serão fixados no grou 'A'
da categoria inicial da carreira .

5 212 - Será assegurado aos servidores
admitidos de que trata o 'caput' deste artigo, estáveis 110a
tomos do artigo 19 do Ato das Disposiçõell ConatitUdonale
fronsitóriam, o enquadramento por promoção, para o grau
correspondente observadas as disposições previstas nesta
lei, para os professores estáveis.

Art. 89 - Aplicam-se aos servidores
admitidos ou contratados noa termos da Lei no 9160, de 3.de
dezembro de 1980,para funções correapondentwa aos cargos de .
Borvonte Escolar • funções docentes, o disposto no artigo eg
desta lei.

$ 20	 - Na hipótese de designação para

1111
 exercer oe cargos de que trata o 'caput' deate artigo, vago
ou em substituição, o Profissional de Educação que acumule
na mesma unidade escolar, será obrigatoriamente afastado,
co. prejul go de vencimentos, direitos e vantagens, derme
último cargo enquanto perdurar a deeignação.

Art. 82 - O Profissional de Educação,
efetivo poderá ser afastado do exercido do respectivo
cargo, a critério da Administração, co. ou sem prejulzo de
vencimentos, par* frequentar cursos de graduação, pós-

graduação, especialização, na forma da regulamentação
própria.

Parágrafo único - Dentre outras, deverão
constar do regulamento e que ee refere o 'coput deste
artigo, as seguintes condições:

a) número de afastamentos permitidos em cada
área de atuação, anualmente;

b) tempo mlnimo na respectiva carreira;

cl que os cursos sejam ministrados por
estabelecimentos que possuam em seus quadros, em cada área,
professore. titulara* concurgedoe,

d) compromisso de permenéncia no serviço
público municipal, quando o afastamento exceder a 90
(noventa) dias, pelos seguinte* pregoe:

Art. •3 - As gratificações inatltutdao por
legislação aapecifica aos aervidotwo •unicipal., devidas ao*
Profissionais da Educação, ficam mentida. nas atuais bases e
incidência, até que sejam Inatituldoo o. quadros eapeciala e
planos de carreira doo demais servidores.

Art. 84 - O afastamento • que se refere o
artigo 45, parágrafo le da Lei no 8989, de 29 dá outubro de
1979, somente ser& concedido ao Profissional de Educação .
Integrante da carreira do Magistério Municipal, co. prejulgo
de vencimento, exceto quando se tratar de afastamento para
exercido Junto • Camara Municipal de Soo Paulo.

Parágrafo único - rica vedada a concetono do
afastamento • que se refere o 'caput' deste artigo, aos
Profissionais de Educação, docentes, não integrantes da
carreira do Mag istério Munici pal. bom como os titulares doa

Nrirderel". "' %)cArZlIard:dmi n ii".tivOedel'Eun2171O ejtViell

85 - O artigo 39 da Lei no-11.229, de
26 de junho do 1992, pesas a vigorar co.' a seguinte redação:

' Art. 39 - As subetitui~ a que se
refere o artigo anterior, na Educação .
Infantil, no En g in° Fundamental 1 • II •
no Ensino /Oídio, serão feitas por
Professores Adjuntos correwpondentee,
cujos cargos não criados por esto lei • .
por profeasores contratado..
temporarlaxente, respeitada a respectiva
área de atuação.'

Art. 90 - Os atuais servidores admitidos
nos termos da Lei no 9160, de 3 de dezembro de 1980, para
funções correspondente* aos cargos relacionados no artigo 19
desta lei, desde que preenchidas as demais condições nele
estabelecidos, serão enquadrados na função correspondente ao
cargo de Agente Escolar.

5 lo - Os salários dos servidores a que
as refere o 'coput' deste artigo, apõe o enquadramento,
serão fixados no grau 'A' da categoria Inicial da nova
carreira.

5 20 - Será ...segurado ao* servidores
admitidos de que trata o 'caput.' deste artigo, estáveis nos
termos do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, o enquadramento por promoção, para o grau
correspondente observada' as disposições previstas nesta
lei, para os professores estáveis.

Art. 91 - Os cargos de Inspetor de Alunos,
Auxiliar de Secretária e Auxiliar Administrativo de Ensino
serio extintos na vacando, à medida em que forem providos,
por Concurso Público, na mesma quantidade, os cargos
correspondentes de Auxiliar Técnico de Educação, conforme
Anexo I integrante desta lei.

5 lo - Aplicam-se aos atuais titulares
doe cargos a que se refere o 'coput' desta artigo, no que
couber, as disposições estabelecidos nesta lei, para os
cargos de Auxiliar Técnico de Educação.

$ 20 - Os vencimentos doe oervidoremi a
que we refere o 'caput" deste artigo, serão fixados no grau
'A' da categoria inicial da Classe 1 ou II, conforme o cago,
da carreira de Auxiliar Técnico de Educação.

5 3 0 	 n O servidor, titular de cargo
efetivo ou ocupante da função, quando no exercido de cargo
de que trata o 'caput' ~no artigo, perceberá, • titulo de
remuneração a diferença entre o respectivo padrão de
vencimentos • a referência inicial do corgo ou o respectivo
padrão de vencimentos.

•
5 4 0 - Na hipótoaa do parágrafo

anterior, aventuala Vmaminna pocuolárloe qua Incidirem
sobre a romunoração do cargo, serão calculadas *obre o
padrão ou roloréncia de maior valor.

5 5 0	- Aos servidores, ativos , Inativos
e pensionlotan, na hipótese do parágrafo 3 2 deste artigo,
aplicam-se as disposições contidas no artigo 69 e no
parágrafo 3 2 do artigo 92 deste lei.

Art. 92 - O. titulares de cargos efetivos
integrantes do Quadro de Apoio à Educação e rui titulares de
cargos efetivos integrantes do Quadro do Magistério
Municipal; previstos por esta lei, quando no exercicio de
cargos do provimento em comissão, de ri:ferindo DA . , farão
jus, à gratificação de que trata o artigo 10 da Lei no
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, na forma • nas condições
all previstas, de conformidade co. o Anexo II dela
integrante, observando-se a seguinte correspondência:

a) cargos de referência OPE-13 • OPE-221
gratificação de nivel superior;

b) cargos de referência OPE-07 a OPE-12;
gratificação de niv1.1 médio;

c) cargos de referAncla OPE-03 e OPE-061
gratificação de nivel bade°,

di cargos de referência QPE-01 a PPE-041
gratificação de nivel operacional.

5 lo - Observar-se-ão, também, para a
permanência da gratificação de função • que se refere este
artigo, os requisito. e as condições constantes do artigo 10
da Lei no 10.430, de 29 de fevereiro de 1988.

5 2* - O tempo de exercido anterior a
esta lei, em cargos de provimento em comissão ou função
gratificada transformada em cargo, referidos no 'caput'
deste artigo, exercidos durante a perna:Naneis na carreira ou
corgo efetivo, poderá ser computado para • permanéncle da
gratificação de funçao prevista na Lei n o 10,430, de 29 de
fevereiro de 1988, exceto o tempo de e:cordeio doe cargos de
que trata o artigo 69 desta lei. 	 •



DISPOSIçõE8 TRANSITaiete

Art. 99 - Os Profi g elonale de Educação
entantos na formo do. artigo. 8 9 e 19 desta lei, que
estiverem em marcicio nas unidades regionais • centrais da
Secretaria Municipal de Educação, poderão nelas permanecer
até o próximo concurso anual do remoção.

Art. 100 - Os cargo. de Educador Musical •
de Professor de Economia Doméstica • Artes Aplicadas, cuja
denominações foram *Atoadas pela lei a 11.229, de 26 de
junho de 1992, para Professor Titular de mala Fundamental
II e I, a/activamente, ficam transformado., na seguinte
conformidade'

I	 - Cargos de Educador Musicais Professor
Titular de educação Infantil)

II - Cargos de Professor de Economia
Doméstica • Aztee Aplicadas& Professor de Ensino Fundamental

5 1 0 - Ficam assegurados aos ocupantes
dos cargo. • que se refere ate artigo, todos os direitos e
vantagens previstos para os titulares dos cargos de
Professor de Educação Infantil • de Ere g ino fundamental I,
conforme o caso, nas condições • hip6te g es fixada para
estes.

5 2 9	- A. disposições dast* artigo
aplicam-se soe aposentados e pensionistas.

Art. 101 - Serão inscritos de oficio no
primeiro concurso público a ser realizado após a publicação
denta lei, para provimento dos cargo. de Auxiliar Técnico de
Educação, Clame I, os titulara dos cargo. de Inspetor do
Aluno..

5 le - Fica assegurada aos servidores
qua não forem aprovados no concurso • que se refere o
'caput' dente artigo, a permanência nos meus respectivos
cargo., até 180 (conto • oitenta) dias contados da data da
homologação do referido concurso.

5 25 - Será computado como titulo no
concurso a que se refere o 'caput' dato artigo, o tempo de
exercicio no cargo de Inspetor de Alunos.

Art. 102 - Para atender as necessidades de
Administração, o primeiro provimento dos cargos da Clava II
da carreira de Auxiliar Técnico de Educação, será feito,
exclualvannto, por concurso público.	 .

5 10 - ara inscrito, do oficio no
concurso a que me rafara ato artigo, os titulara da
cargo. do Auxiliar Administrativo de sala e Auxiliar do
mcrotorio, ainda que nao disponham, à época, da
acolaridade exigida para o provimento do cargo.

5 20 - Será computado como titulo, o
tempo de *saciai° nos cargos mencionados no parágrafo,
anterior, no concurso a que te refere ate artigo.

5 3 9 - Fica assegurada ame eervidora
que não forem aprovados no concurso a que e* refere o
'capa' date artigo, • permanência nos nem' respectivos
cargos, ate 180 (conto • oitenta) dias contados da data da
homologação do referido concurgo.

•—
99 n A evoluçA0 funcional dos

arvidoren que ingressarem na carreira de Auxiliar Técnico
de Educação na forma do 'caput' date artigo, arei feita de
acordo com os critérios estabelecidos no Anexo 1V,
integrante date lei.

Ari. 103 - Excepcionalmente, no primeiro
concurso de acosso que se realizar apds a publicação desta
lei, para os Cargo. de Auxiliar Técnico de Educaçào, classe
II, poderão concorrer titulares de cargos da Clame I, que
não satisfaça o tempo mínimo necessário na respectiva
~Toiro, na forma provista no Anexo I desta lei, observa"
o cumprimento do estágio probatório • de habilitação para o
cargo.

Art. 104 - A forma de provimento doe cargo.
de Secretário de Escola, provista na Lei re 9 11.229, de 26 de
junho de 1992, fica mantida até que haja servidores que
preencham os requisitos estabelecidos nesta . lei, para os
aferido. cargos.

Parágrafo único - Serio considerados
estáveis no. torros do artigo 19 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitória, os titulares de cargos de
Secretário de Escola, que preencham me condições e.
requisitos nele previstos • desde qa não tenham outro
vinculo co. • Prefeitura do Município de São Paulo.

5 39 n O profissional da Educação que
implementar on prazos hecessária para a arma:Meca da
vratificaçao de fur4ão • para a incorporação da g vantagens
decorrentee do e get-cicio de cargos em caiai°, noe termos
da Lei no 0097, do 11 de agosto de 1974 • legislação
subsequente • dos cargos de que trata o artigo 69 desta lei,
deverá, por ocasião da apaentadoria, optar pela pacepçãO
Ao uma ala., vedada • percepção cumulativa d 	
wootawne , ainda que referentes • cargos diversos.

5 AO	 n O Profissional do Educação que na
função tiver assegurada a amaineis do gatiticação do
tção • for nomeado ou designado para exercer os cargo. em

, comissão de que treta o artigo 63, deverá optar pela
I percepção de um dela, vedada • percepção cumulativa d 	
vantagens, ainda que ~mentes a cargos diversos.

5 5 9	- Aos titulara de cargos efetivo.,
não optantes pelos novos padrões de vencimentos relativos ao
Quadro do Magistério municipal, noa armos do artigo
desta le.e, aplica- g o o disposto no 'caput deste artigo,
ebg ervando. g e a seguinte corraponancia:

a) cargos de referencia - E(4-3 a EM-12:
, gratificação de Rival superior;

b) cargos de refertencia - EM-1 • EM-21
gratificação de nivel médio.

5 6 9	- Aos titulara de cargos efetivos,
não optantes pelos novos padrões do Quadro de Apoio à
Educação, nos termos dos artigo. O g e 19 data lei,
aplicam-se a. disposições da Lei n o 10.430, de 29 do
fevereiro de 1908.

Art. 98 - Fica incluldo no artigo 76 da Lei
no 11.229, de 26 do junho de 1992, parágrafo único, Com a
seguinte redação:

• Art. 76 - 	

Parágrafo único Os direitos
previstoa as incisos XII, XIII • XIV
deste artigo, serio assegurados dona
que as entidades sejam representativas
de servidores públicos municipais,
exclusivamente.'
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b) - desempenhar a reapectivae,
atribuições na Arme, de Orientação de
Sala de Leitura.'

5 7 9 - Aplica-g o soo aposentado. •
pensionistas, as disposições contida, neste artigo •
respectivos parágrafos.

Art. 103	 - Os provanta, me panefeas e
legados serão revisto, e fixada de nardo com AE
denominações, 	 aforar:elas,	 cl 	 	 e	 categoria
correspondentes, conforma o cano, constante,s data lei,
observado o dis posto nomartiasa e 19 data lei.

5 lo - Para fins de fixação dos novos
vencimentos, serão tomados como base o.
Jornada Básica do cargo ou função ocupado polo

	

II, ex-aervidor.	 •	 !

5 2 9 - O Profissional de Educação !
docente efetivo, aposentado antalormente à vlancia desta
lei, na condição de Professor de Educação Infantil, de
Deficientes Auditivo., de 19 Grau, Nivel I, atualmente
*acidrado. como Profesnor Titular de Educação Infantil •_	 .	 .	 _ 

,
Professor Titular de Ensino Fundamental I, rapectivamente,'
terão seus provento. fixado, nos padrões de vencimentos da
Jornada Ampliada do Professor Titular, mantido o sou
respectivo grau.

5 3 0 - Os Profissionais de Educação
aposentados em carga de Professor de 19 Grau, Nível II, de
29 Grau, Substituto de Deficientes Auditivo., Substituto de
Educação Infantil e Substituto de 19 Grau, Rival 1,
constante. do Anexo I, Tabela 'E', integrante data lei,
terão seus proventos fixados nos padrões de vencimentos
constantes da Jornada Básica do Professor Adjunto
correspondente, na parte lixa e que e* refere a alias 'a',
inciso II do artigo 35 desta lei.

5 to - Para on efeito. da incorporação a
que ao refere o parágrafo to do artigo 35 desta lei,
relativa à parto variável. dos Profissionais ',acionados no
parágrafo anterior, podarão ser computados os dia de
substituição • horas-aula acedentes efetivamente
ministradas anteriormente a esta lei, observadas as
disposições do artigo 76 desta lei.

5 59 - Decreto do Executivo estabelecerá
as corresponanclas entre dia de substituição ou hora
excedente prestadas anteriormente à Lei no 11.229, do 26 de
junho do 1992 e as horas-aula da Jornada básica do Prolongar
Adjunto • hora-aula excedente da Jornada Espacial do ara-
Aula Excedente - JEX, para os efeitos do parágrafo anterior.

5 69	- Os Profissionais de Educação que

OP I r:4",.:22- .rwrir dr;:welht Jo l-r31. .d: 3.2..n,Lr.:
i

pola jornada de 40 (quarenta) horas semanal, do trabalho,
no. termos do artigo 17 da lei 8807, de 24 de outubro de
1978, torao g ole. provento, ou pana. calculado. DIA jornada
do 40 (quoronta) hora semanals de trabalho - J-40, fixada a
respectiva referacia . om valor equivalente a aa jornada
básica do il (trinta o trás) Lorns semanais, na forma em que
dlopmer o regulamento.

§ 79 - O disposto nos parágrafo. 19, 29,39,49,
59 e 19, aplica-se a pensoes e legados.

§ 89 - Na fixação da remuneração relativo aos
proventos, pensõen e legados,sereo observadas as condições,
limites, restrições e incompatibilidades previstas nata
lei, para Os Profissionais de Educação em atividade.

§ 99 - A integração dos aposentados e pensio-
nistas será feita na forma em que dispuser o regulamento, ob
sorvadas as normas estabelecidos nesta lei para os pronta-O
nala em atividade, no que couber.

§ 10 - Os Profissionais de Educação docentes,
aposentados ou pensionistas que comprovarem haver exercido
a efetiva regência de classe pelo período de. no mlnimo, 10
(dez) anos, ininterruptos ou não, em jornada de 27 (vinte •
sete) ou 24 (vinte • quatro) horas semanais da trabalho, te-
rão seus proventos ou pensões fixados nos padrões de venci
mentos da jornada Especial Integral, mantido o respectivo
grau e observado o disposto no § 89 deste artigo.

Art. 94 - Os Núcleos de Ação Educativa e a Co-
ordenadoria dos Macias de Ação Educativa, passam a denotai
nar-se, respectivamente, Delegacia Regional de Educação i
Superintendencia Municipal de Educação.

Art. 95 - Os cargos de Coordenador Peglonal de
Educação e de Coordenador Geral dos Núcleo* de Avio Educati
va, r 	  denominar-se. respectivamente. Delegado Regio-
nal de Educação e Superintendente de Educação.

Art. 96 - O artigo 29 e seu parãgrafo 19 da
Lei n9 11.229. de 26 de junho de 1992, passa a ter a seguin
te redação, mantidos os parágrafos 2G e 39e

'Art. 29 - As atribuições na área de Orienta
ção na Sala de Leitura, bem como as relativas
ao cargo de Assistente de Diretor, serão gear
°idas por Professor Titular, efetivo, ou docen
te estavel, eleito pelo Conselho de Escola.
§ 19 - O Profissional designado para as	 fun-
ções de Orientador de Sala de Leitura, será
considerado em regência de classe, para todos
os efeitos legais.'
Art. 97 - A alínea "12', do inciso VI do arti-

go 109 da Lei 09 11.229, de 26 de junho de 1992, pa g a • ter'
• seguinte redação:

'Art. 109 ..- 	 	 •
VI

• padrões de
constantes da
ex-aervidor.
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• aet. 105 - Fica assegurada aos titulares dr-
cargos de Secretário de Escola a permanéncia em seus cargo.,
até 180 (cento • oitenta) dias contados da data da
hopologação do concurso público a que se refere o artigo 102
desta lei.

5 l e	- Os	 vencimento. doa atuais
titulares doe cargo. de Secretário de Escola, serão fixado. i
no grau 'A" da referencia inicial do cargo.

5 20	 - Será computado com titulo o I
tempo de exercício no cargo de Secretário de Escola, no
concurso a que se refere o artigo 102 deste lei. 	 •

5 3 0 - Apõe o prazo consignado no I
"caput" deste artigo, o servidor de que trata o parágrafo
único do :artigo 104 deste lei, deverá ser reaproveitado em
outra. Unidade. da Secretaria Municipal de Educação, exceto
se aprovado no concurso referido no artigo 102 denta lei,
hipótese em que, a critério da Ade:Anil:tração, poderá
permanncor no cargo da Snproterio de Pecou..

5 4 2 - Ao servidor, titular de cargo
efetivo ou ocupante de função, quando no exercicio do cargo
de Secretário de Escola, aplicam- g e as disposições contida*
nos parágrafo. 32, 42 e Se do artigo 91 desta lei.

Art. 106 - Os titulares dos cargos de
Instrutor de fanfarra ficam submetidos à Jornada Básica de
Professor Titular.

10 - Os cargo. de Instrutor de
Fanfarra, cujos titulares possuam habilitação especifica
para o 20 grau, ficam transformados em cargo* de Professor
de Bandas e Fanfarras.

2 0 - Aos atuais titulares doe cargos
de que trate o 'caput" deste artigo, fica assegurado prazo
de 4 (quatro) anos a partir da publicação desta lei, para
obtenção da qualificação prevista no parágrafo anterior.

5 30 - Após o prazo referido no
parágrafo anterior, e não obtida • qualificação, os
titulares doe cargos de Instrutor de Fanfarra serão
exonerado.,	 extinguindo-se os respectivos cargos na
vacineis.

Art. 107 - O. servidora, que estiverem
submetidos à Jornada de 33 (trinta e trás) horas de trabalho
*emanai., B-33, que não realizaram a opção • que se refere o
artigo 17 da Lei no 8.807, de 26 de outubro de 1974 •
legislação subsequente, que titularizam cargos ou
desempenham funções ora submetidos à Jornada Mole* de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais, J-40, fica assegurado
o direito de opção por essa Jornada, no prazo de 90
(noventa) dias, contados da publicação desta lei.

5 10 - Os que não optarem no prazo
estabelecido no "caput. deste artigo , permanecerão na
situação em que ora se encontram, revertendo seus cargos ao
Quadro Geral do Pessoal, enquanto permanecere, em atividade,
extinguindo-ae na :reclineis os cargos de provimento em
comiasào.

5 20 - A opção a que a. refere o *ceput*
deste artigo, aplica-sø o disposto nos parágrafos se e 5e do
artigo 55 desta lei.

5 32 - Aos servidores que se encontrarem
afastados por motivo da doença, férias e outro., o prazo
consignado no 'caput.' deste artigo será computado a partir
do término do respectivo AI:estamento.

Art. 108 - O. titulares do cargos ou
ocupantes de funções que não optarem na forma doeartigosfle •
19 desta lei, permanecerão na situação em que ora se
encontram, revertendo os cargos para o Quadro do Magistério
Municipal de que trate e Lei ne 11.229, de 26 de junho de
1992, ou para o Quadro Geral do Pessoal enquanto em
atividade, retornando às categorias iniciais das cl 	
II, XII, ou única quando . des respectivas vaclinciae.

5 le - Decreto do Executivo disporá
sobro a evolução funcional e promoção doe titulares de
cargos efetivos do Quadro do Magistério Municipal, e acesso
e promoção doo titulares de cargos efetivo. do Quadro Geral
do Pessoal, observadas as normas estatutárias vigente* para
os servidores municipais.

5 20 - Aplica-se o disposto neste artigo
aos Profissionais de Educação, ativos ou inativos, que
desistirem de opção, nos ternos doe parágrafos 40 e 5* do
artigo 80 desta lei.

Art. 109' - Os Profissionais de Educação que
optarem e forem integrados, na forma do disposto nos artigos
RO, 19 e 110, desta lei, serão incluídos automaticamente nas
novas jornadas na seguinte conformidade:

I - Jornada de Trabalho • que se refere o
artigo 94 da Uai no 11.229, de 26 de junho de 1992 e Jornada
de Tempo Parcial - JTP: na Jornada Básica do Professor
Adjunto • Titular respectivamente;

II . Jornada de Tempo Integral: na Jornada
Especial Integral;

III - Regime de Tempo Completo: na Jornada
Básica do 40 (quarenta) horas ~anals de trabalho - J-40;

- IV ---;7 ninada -da -eU -14U-rente) -horas
Trabalho Semanais, 11-401 na Jornada Blaice de 40 (quarenta)
horas semanais de trabalho -

5 10 - Ne hipótese do inciso I
deste artigo, fica vedada a redução de carga horária durante
o exercício de 1992, remunerando-se as aulas que
ultrapassarem a Jornada Básica, como horas-aula excedente*
MC.

5 20 - Aos que não optarem na forma
do artigo 82 deste lei, fica Assegurada • permanência nas
Jornadas de Trabalho a que estilo submetidos nos termo* da
legislação vigente, exceto os submetido. à Jornada do Tempo
Integral - JTI, que serão dela desligados, revertendo à
Jornada de Tempo Parcial - JTP, prevista no referido diploma
legal.

5 3 2 - Na hipótese de o Profissional de
Educação, docente, não optar pelos novos padrões de
vencimento inotituldoe por esta lei, ficará submetido à
Jornada de Tempo Parcial - JIT, com direito ao recebimento
adicional de horas-atividade* ~ale, de conformidade com
as disposições prevista, na lei n e 11.229, de 26 de junho de
1992, ficando-lhe vedado o Ingresso em outra, jornadas ou
regimes de trabalho fixados nesta ou outras leis
especifica..

Art. 110 - Os servidores cujos cargoa
compõem o Quadro dos Profissionais da Educação serão
integrados nos novos padrões de vencimentos instituldoa por
esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias.

5 1 2 - Até a edição doo atos de
integração, os Profissionais de Educação perceberão seus
vencimentos na forma prevista pela legislação vigente para o
Quadro Gorai do Pessoal • Quadro do Magistério Municipal,
devidamente reajustados de acordo co. as normas em vigor,
mantido o respectivo padrão de vencimentos.

•
5 2 0 	- O servidor conservará, na

integração, o mesmo grau de sua situação anterior.

5 3 2 - Em nenhuma hipótese, será
realizada e integração, sem que o servidor manifesto sua
opção, na torna estabelecida meta lei.

Art. 111 - A fixação dos novo, valores para
os proventos, a* pensões • legados, relativos e cargos ou
funções que integram oe Quadro. doo Profissionais de
Educação, dar-se-4, na forma em que dispuser o regulamento.

5 1 0 - Os Profissionais de Educação
aposentados nos cargos de Professor Substituto de
Deficientes Auditivos, Substituto de Educação Infantil e
Substituto da 10 grau Nivel I, constantes do Anexo I, Tabela
'E', integrante desta lei, terão seus proventos fixados nos
padrões de vencimento constantes das Jornadas Básicas de
Professor Adjunto correspondente, provisóriamentm na parte
fixa a que se refere a alínea 'a', incivo II do artigo 35
desta lei e, definitivamente, após a comprovação de
percepção da parte variável na forma do disposto no
parágrafo 40 do artigo 93 desta lei.

5 20 - Até a edição dos atos de
integração, o. provento., me ponebee e legados eerão pagos
na forma prevlate pele legislação vigente.

Art. 112 - A integração do. Profissionais de
Educação da carreira do Magistério Municipal, a que se
refere o artigo 110 desta lei, será feita na conformidade do
Anexo VI, integrante desta lei.

Parágrafoúnico - A integração na
referência OPE-22 será feita, para os Profissionais de
Educação, da classe III, ativos, aposentados e pensionistas,
considerando-se, excepcionalmente, só o tempo neceseario da
exercício no Magistério Municipal na forma do Anexo IV,
integrante desta lei.

Art. 123 - Para os cargOs que integram o
Quadro de Apoio à Educação, o enquadramento nas categorias
na oportunidade da integração a que se refere o artigo 110
de p ta lei, considerará o tempo de exercício no cargo ou
carreira de Servente Escolar, Contínuo Porteiro e Servente
na forma do parágrafo 49 do artigo 19, apurado até 31 de
dezembro de 1992, conforme o Anexo V, Integrante desta lei:

Parágrafo único	 - Na contagem do tempo
observar-se-ão as normas estatutárias vigentes.

Art. 114 - A fixaçXo dos salários dos
servidores admitidos ou contratado, nos termos da Lei no
9160, de 3 de dezembro de 1980, para função. correspondentes
a cargos que integram os Quadros dos Profissionais de
Educação, der-se-á à época da integração prevista no artigo
110.

Parágrafo único - Até a edição doe atos
da integração, oe wervidoreo referidos no "oeput' deste
artigo perceberão seus salários na forma prevista na
legi p lação vigente, mantido o salário atual de sua função.

Art. 115 - Ag Secretaria. Municipais da
Educação • da Administração instituirão Comissão
Interoecretarial, e ser composta por servidora, da.
referida* Pastes, para o fim de promover as medida.
necessárias á integração dos Profissionais da Educação nos
novos pedra., de vencimento, fixados por esta lei, inclusive
editando o. ato. necessário. que deverão disciplinar ae
situações decorrentes da integração.
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Art. 116 - No caso de exoneração do.
titular., do. cargos de Inepetor de Aluno., Auxiliar.
Administrativo de Enna°, Auxiliar de Secretaria el

• Secretário de Escola, por conveniõrscia da Administração,
fica •negurado ao servidor exonerado o pagamento dei.

a) indenização correopondente a 1, (um)
vencimento meneai, por ano trabalhado;

.b) feria. proporcionais; e

c) :3 9 ealdrio proporcional.

Art. 117 - O cargo de Assistente de Educação
de Adbltoe, ref. DA-I0, constante da Tabela "8", Anexo I,
Parte .Suplementar-Cargo. deetinados à extinção na vacéncia,
• que ao refere o artigo 22 da Lei na 11.229, de 26 de junho
de 1992, fica transferido • peses a integrar o Quadro Geral
de Penon, mantida,. mesma denominação e referencia.

Art. 118 - Para o exercicio da função de
Auxiliar de Direção, serão designado. Proflinonals de
Educação docentes, efetivo, ou estivai', que ficarão
submetidos à Jornada Especial Ampliada, enquanto perdurar a
designação.

• Art. 119 - Fica o Executivo autorizado •
aproveitar, para o provimento do cargo do Agente Escolar do
que trata esta lei, os candidatos excedentes, aprovados no
concurso público para provimento do cargo de Servente
Eecolar, realizado anteriormente a sua publicação, dentro do
prazo de validado do referido concurso.

Art. 120 - O namoro de cargos e eetruturas
da. carreira. do Quadro Coral do peeeoal, em razão deo

alteraçõee referidas no parágrafo 29 do artigo 59 desta lei,
serão fixados em decreto, apõe efetivadas as transformações.

Art. 121 - O. envidorea de que tratam os
artigos 19 • 90 desta lei, que não optarem na forma do
estabelecido nesses dispositivos, usarão transferido. e
aproveitado. em outrai unidade. da Prefeitura do Município
d. sio Paulo.

Art. 122 - Para suprir ao necomeidadeo do
ensino, aa substituições de regáncia de clame ou aula de
que trata o artigo 39 da Lei ne 11.229, de 26 de junho de
1992, serão feitas peloa titulares doa cargos criados pela
Lei n9 8694, de 31 de março de 1978.

Art. 12 - O número total de Profianonals
de Educação os para prestação de serviços técnico-
educacional. em unidade, centrai, e regionaie da Secretaria
Municipal de Educação e para o exercício de cargos de
provimento em cominslio do Quadro do Magistério Municipal,
vinculados à carreira, não poderá exceder a 1,59 (um e meio
por cento) do total do número de cargos de Profeasor
Titular.

Art. 124 - O número total de Profinlionals
da Educação convocado, para prestação da Jornada Especial de
40 (quarenta) Noras de Trabalho Semanal. - J-40, excetuado.
os convocados na forma do paragrafo único do artigo 66 dana
lei, não poderá exceder a 805 (oitenta por cento) do total
dq número doe Professore. afastados para prestar serviços
técnico-educacionais em unidade. centrais ou regionais da
Secretaria municipal da Educação.

Art. 125 O. Profissionais de Educação que
se encontrarem atestados em desacordo com as disposiçõee
contidas nos artigos 17 • 84 deata lei, deverão retornar Aa
Puas unidade. de lotação, no prazo de 60 (sessenta) dia. a
contar da publicação desta lei, wob pena de sueponado de
pagamento.

Art. 126 - A não aprovação noa concursos
público. a que ge referem os, artigo. 73, inciso IV, 77
inciso II, 101,4 artigo 102, denta lei, acarretará,
obrigatoriamente, a dispensa ou exoneração do profieeional
conforme o ca go, a operar-se dentro de 180 (cento e oitenta)
dia. contadoe da data da homologação do concureo.

Art. 127 - As vantagens pecuniárias
enendida. por esta lei ao. aposentados e pensionistas,
somente serão concedidas se cumpridos os prazos, limite. e
demais condições estipulada. para sua percepção ou
incorporação.

------------	 Art, 128 - A remuneração relativa ao. dias
de aubstituição e horaa-aula •xcodentes,prestadaa
anteriormente a esta lei, para os Profissionais mencionados
nos parágrafos 29 e 39 do artigo 93 deita lei, que não
implementarem o prazo estabelecido no artigo 57, • que se
aposentarem no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar
da data de publicação desta lei, será incorporada
excepcionalmente com 2	 (dois) anos de percepção,
ininterrupta ou não, de acordo com a média dos 2 (doia) anos
em que ministrou, efetivamente, o maior número delas,
observado especialmente o disposto nos artigo. 39 e 49 desta
lei.

Art. 129 - O prazo de 90 (noventa) dias a
que se refere o artigo 110 desta lei será contado na
nequinte conformidades

I - a partir da data de publicação desta
lei, para os integrante, do Quadro de Apoio é Educação e
ocupantes de funçõea correspondente,'

II - no més seguinte ao indicado no inciso
anterior, para os Profissionais de Educação - Classe III da
carreira do Magietério Municipal e para oe ocupantes de
cargos de Assistente de Diretor de Esmola;

III - a partir do mim aubsequente ao
indicado no inciso anterior, para oe Docentes - Cl 	  1 e
II e demais cargos e funções do Quadro doa Profissionais de
Educação.

Art. 130 - Enquanto não integrados no. novos
padrões de vencimentos eetabelecidow por esta lei, oe
Profissionais de Educação deverão exercer euas funções de
acordo com as jornadas fixadas para Deus cargo. ou iunçõee.

Art. 131 - O. Profieeionaie de Educação que,
em razão do exercício de cargo. em comiseão, activaram
submetido. ao Regime de Dedicação Profiesional Exclueiva -
RDPE, deverão ser dele deeligadoel, automaticamente, apde a
integração nos novos padrõee de vencimentos,. ficando vedada
a inclusão desses profissionais no referido regime, a partir
da data desta lei.

Art. 132 - O ónus financeiro decorrente da
extensão do beneficio previsto nesta lei ás pensões
concedida. pelo Instituto de Previr:anela municipal de São
Paulo - IPREM, a partir da data da integração, aerã
suportado pela Prefeitura do Município . de São Paulo que,
diante da comprovação das despesas, realizará 	 os repasses
necessários ã Autarquia.

Art. 133 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 134 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as diaposiviee em contrário,
retroagindo seus efeitos pecuniários a 19 de novembro de
1993, para os integrantes do Quadro de Apoio à Educação e
ocupantes' de funções correspondentes, que optarem e forem
integrados na forma do disposto no. artigos 89,	 19 • 110
desta lei, no mós de novembro de 1993.
PREFEITURA DO MUNICIP10 DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro
de 1993, 440 9 da fundação de São Paulo.
SÓLON BORGES DOS REIS, VICE-PREFEITO EM exencicio
comdmo VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretario doa Negócios
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finmlças
JOSÉ EDUARDO FADUL, Secretário Municipal da Adminintração
REYNALDO .DE MARIA FREITAS E SILVA, Respondendo pelo Expe
diente da Secretaria MUnicipal de Educação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de
novembro de 1993. .
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal



ANEXOS I A VI INTEGRANTES h LEI NO 1 1 .434	 DE 12	 DE NOVEMBRO DE 1993
nua eO e nue *refere e ertige te. da lei lk).
Ware doi Refluir,* de [Sm*
105.4 A - Parle Permanente - Cargos de Perlem% el Calmo do Padre de Ragisteelo Nvnicipal.

or:	 . 1/101111AÇA0 04 GAGO	 : RU. PPM	 FOR111OL F1201122110
CARGOS:	 1	 :TAID.A

15: AAAAA see leo-alce [Madona' 	 104-12 :10-1 :livre provieento ee aielme pele Pre1eite,dentre tolerantes da correi
. . :-Gableete de Secretarie %detrai de lconacao:	 ::ré do Magisterie Munici pal coe liceocietere plena.•

" '
•

1100:AssIstecle de Diretor de [sala
Unidadei licelarn

• .

130:Assisteete Teceice Cakcecional
- Gebinele 1200

:	 1- 1:atinada Refira' de [Asceta* 11301

:	 13:Releia* Animal do lducesee
:• liel•eacia /indene' de Iducalle

;

:WI-13:11-1 :livre 'mineis ee amimo pele Prefeito, dentre prolissiceeis do te-
:	 1	 doceete,iedicedes e. 11t1e Irl p llce pele colellue de fiada.

:Meço ee ddelaletresae Escolar corres prodente a licenclature 11ffil
hérnia ou céu :urdam Fedeu/Ice ei pet-gradaaçao te [damas

:CM anciania cinte, de 03 (irei) anos no itaii,lerle Municipal.

.	 .

:0PC-17:17-1 :lhe, provim', ee coei** pele Prefeitemilide habilites** eram
:	 :	 ccereepondente e liceeciatura p lena,m *oriente dal* de
:1	 :03 Ilres) anos ao Magisterie.

'
:04-I2 :10-1 :Livre roubada ee cuim, pelo Preleile.deetre latereeles do teu,-

1	 lvi. Puniciful,eitelda hebilitatee ee era uporier ceeretpendeate a
:liceeclatura plows márj4m12 afilie de 03 :Nelie g os ne 1101114-

:	 :	 Orle Netelpal.

.	 .
: 100:Profinser de Deedes e ranfrras	 : .' 110-1 :11vre preoleole te contem pele Prefeito. 11/0111tatee esp ecifico' o

	

tbaidadet [solares	 :	 1 • %IN! de le. ruo ou de rem moedor, o nivel de roam. reme*
:Ieda por liceeciatura creta eu plena, coe ex p erlencle (aterrada a

e	 e 	 nI

 e

e	 :fele0C1e de bandas e /aforas pli cern feriam auxiliei te Básico.
e	 •	 e 

e	 nI 	 e 	 11

e	 e 	 1	 e

fe	 e 	 f 	 e

e	 e 	 f 	 e 	 e

I	 1	 a/ calmo. * 1	 :t-II:	 :Pmeadreeente, aa fria do art. 12 de lei pe. 11.229, de 24100/12.

:	 1	 I) categoria 2	 : 10-13:	 tIetwaraente, os feece de art. 12. de lei e.. 11.221. de woun.

	c) catesceia 3	 :c-i.:	 :Pcoadreeenle, lu ferie 62 art. II, da lei no. 11.221, do 24104/12.

• — . -- 	 ........ --------- ............. —..----------

Ame 1 a we se refere e 04? lei 04. da lel No.
Oure de, Prefinsleule de Muçu
IRMA 11 *- Parte Premeie - Carpe de Nubente Cfettee de Oure do Rigistrie VerIchel.

	

112:	 M7MIPKAO 30 c	 o ,ci. : Pus	 firiees Pnevleimo

	

1C•1001:o	 Nelfli I

13A21: 1

	: 270:Pre4eeur dOlute de 	(Mace. Infantil 	 :	 :11-1:1 :Preulmalte ur comeu peblicii de arena ee 	 prmat e titules. 14b1-
o	 :	 :litecae erecifica ri nivel de 2e.ree ei Mbilitneu euecifica ee Pr

:daamie.cerreunnéele e licenciatura de certa &rel.e lã olmo.

	

ai calesorie 1	 :131-11:	 :Ceonortaeute ne frei de art. 12, di Lei ci. 11.32/. de 21/04112.

	

:bi calmaria I	 :rt-13:	 :Gleacenente me lar ga de art. 12, de Lei ee. 11.221, a :your:.

	

I cetraria 3	 :CP1-11:	 :Legeadrumete 	 irea de art. 12. da lei ee. 11.721, de 24/O4/12.

3714:Pr•Iffur IAM*" Lulu romiammiol

:

I) (~11

I) cateseele

cl catereta 3

	

.	 .
:Preeleute ar cetra, realice de erra' ee de prova. • lituée. 11.11.
11110* *redi ga ed elnel da 2e.wee ei kablIlleue mulita ei 1,-
:4.,,l,,cvrev.'.(e a licencletera de orla &MN ed alue.

111-11: :tunereueete ao fru devi. II, d' Lei eo. 11.271, de UM/TI.

: bletdramoto e. fru é art. 12, da 1.11 ee. 11.321, de 24/14/12.

:Drefrawle ee fru de art. 12, da Lei ee• 11.32/, di td/W12.

: UN:Prefruer adiete de Lulu lédurtel 11 :	 :10-111 :Preelerate par cume@ parir. dr Freme de de neer, e tilehre. *UI-

o

,	 .

:	 :	 Mi.i a. eurillu de rui swerier de reduaçae cerrevudula e liceu.:
:	 kiatra de certa dar aia* eu pira.

;	 :	 *I ceteurie t	 :ePt-i3:	 :Taredrauele as fru de art. 13. de lei te. 11.321, de WN/13.

:	 :	 b) °temi. 3	 :(dt-li:	 :Ouerfrauele na hm de art. 13. 4. 1.1 ne. 11.121. de 24/002. 	 :

:	 73:Prufneer Mate le btl.* Adie	 :1-14:??-111 Preuleute ime cume. weblice O drena, ei ã inerme  e Mein. 11/11-
:	 :Mede. erecif ice de ree ~rir de redeated arreada/ré a 1:ca.:

:Cliter* puma.

1 4•33:Pernme fltelae de Cárdia lefulll 	 :	 :rt• g tt :Predluoto 3., recrie de /cego de Hee.. e filel.,desi•• 1.1nreetea:

:	 :	 :de carreie, de liatielerie Miara: da Clèlet 1 e atroe. de crer,. 1
a	 f	 :	 :	 1,4,1ice de aravas ee de 1,64% a titula. elneteada e dIvede ee ét. 1
• .
.	 •	 :	 :	 :21 delta lel.

:Nebilltaiae ~KIM. ee *leal de h. era, e luibtlitaiee erecifIca.	 •
.	 •

• .	 :	 :	 :e. Pedawele. urrereadente a licenciai., de orle &réu ee Flue..	 .
.	 .
:	 :	 el cetnerla 1	 :0,3-11:	 :Cuurueste ...Laca, de ol. /2, dele: ar. 12.3" de 14/01102.• •

• .	 •:	 :	 :.	 •

• .	 hl Morri. I	 :PC-13:	 :Uruá...ele e* fr., de ri. 11. ditei N. 11.221, de 14/54//1..	 .
„
• •	 cl calunia 3	 :PC-le:	 :teuerauete .3 fru de art. 12, é Lei ir. 11.N1, de woun..	 ..	 .

:	 :	 :

*I aduri.
:

b) adem'. 3
:

:	 73:Purfneer Mate le 15141.8 Adie
:

:D.MIN 11

4•33:Pernme Melar de [Maça !datil



Folhei r5f4  03 2-  do proc.

N°	 L-1 erir de .03_ 1,

Adeliwa Clame - Ã,s. Parlamentar

n Li!LI1r)46
n

1
•

D	 a I cales** I
:	 •	 :
:	 • :	 hl cateseria 2
:

•

; 1400:Prof mor Tildar de Ensino rudemente!

e) cetegarie 3

a I cales** I

I1) catesoria 2

e) cetegarie 3

:	 :1131:14:

•

ITIVA 12 eramiemomo1120111V410 10 CAIRO
e
:ft. 12: •
:CADOZ:

:	 PrATZ
:f410.4

.	 ..	 .	 c) cetegoria 3

:

1100 n Aosiliar lentes de Clandee Classe 1

a seletor*

e) cateesie 3

dl cate**. 4

;WH: Lures* Isole.

; 7020:Ageete facear

:

a) cal

I)cal

a) categoria 1

I) categoria 21/categoria

*relegaria 4*relegaria 4

I) categoria1) categoria 2

Ames. I a qee te refere re Peti go to. da lel Mo.	 •	 -	 .
RINerb, doe Prdissiewais dc Idecagem
1410.1 1 - Parte Permeando - Cerco. de Provi...te [retive do Ore*. do Magistral, Menicipel.

	

e— 	

	

Rem.	 PARIC	 roem 1C PROVIRMO

:PP-111 :Prooleeolo por Cacuri§ de /cesso de provas e litelos.dentre integrantes:
:de carreira do DagIsterio Wanici pal de Classe I e atreves de tacuru
:peblice do 4,44.4, a de prava, e titulo., observado o disposto no MI.
::7 delta lei.

especilica ed eive: de 20. gr* om habllitaçao etpecifica

	

:	 :e. Peda g.:Ia, cerrtspondealr a liseeciatera de curta duraçao ou plena.

:2a quadreeento ma tora. do art. 12, da lei co. 11.227. de 24/01/72.

	

201 -13 	 :Cnewaçbeacalo na foro; do art. 12, da Lei mo. 11.227. de 24/02/22.

	

:OP C-14:	 :Caquedreeento ia lor pa do art. 12, da lei co. 10.227, de 04/TI/O:.:

1PP-10I Wrovieente p er contaria de acesso de provas e litelos,dentre integrantes'.
:de carreira do nagIfIeelo Municip al de 21),Se I st al7Poes	 caco,,.
:publico de provas ou de proves e litmlos. observado O eiSp OSIe no Art.e

:27 desta lei.•

:IlabillIaçam especifica de grau ..... lor de v. i.:944ra* correspcodott	 :• R

:11c...deter. * certa duraçao co piou.

:NI. et:	 KICAINAEAD 20 VAGO	 PARIC
:	 :141C1A

— • — — — - - — - — -
12030:Proledor Molar de Gel* faddental I

:	 :141C1A
-

roem 1C PROVIRMO

ai categorie 2
1

1) *tenor* 3•

10.3 n Prolegur Titular tW Casino Medis

:Cnevaelraisento na tor g a do irl. 12, da Lei no. 11.227, de 24/04/12.

iorc.:4;	 n Colmadrarrento ia forma do art. 13, da lei co. 11.227, de 24/04/12.

:OPC -101. -111 :Prouteedo por concurso	 ecesso de provas litelos.dentre Infiltrardes:
:cle carreira do Medd** Municipal da Clasie I e atreves de cace,*

:	 :ret.:ice de provas ou de provas e libelos, observado e disposto co Art.
27 desta lei.

:11ablittafee e gpecIfica de grau moedor de graduaçee corresp ondente	 :
:liceacielure

Ano* 1 a que te refere e adllwe to. da tel Mo.
0.1*, doe 'refletiu.* de Cd***
121214 1 Perle Per gunte - tutu de Proviedde Efetive do Ouncbe (k) Desistiria Aseicipal.
e—	

:CAR2OS:

:CLASS2 111

DINORINÇA0 20 MIA	 .	 mu. PARU :	 roem DE 0120102070

1,

:c-t,: pr•it :Prudente por concurso de acesso de devae e litoloe.dealre integrantes:
:da carreira do n4051.419 Dualcipal e atreves de cucu* publico de

D	 • • :provas e. de provas e titelos,observade o didoete co art. 27 desta lei.:
1	 :	 :M	 Debilltaçao *e rientaçao [ducado*: om Su p ereis* Escolar correste,-

:desde a licemciature Plena em redagoda o, coeplidentaçao pedagogica cc:
II	 : 	 :pos-gratWaçao te educaçeo. co. *perdeste odeie, de 03 Itres) enes co

:Registe/ie.
• Ri
• e 	 • 	 •

e1	 e 	 .1

103:Piretor	 2scole	 :OPC -17:PP -II :Provieento por concurso do acosse de provas e liteles.dentre iategraeles:
:da carreira do Minister* Municipal e atreves de concurso publico de

:	 :provas a de provas e tildes,observado e disposto co art. 27 desta lei.:
:	 álabilitaçee te Adoinistreçeo (,colar corres pondente a licenciatura ele-

:na te Pedagegle o. coap leaeolado Peda gogica o. Pos-gradvaçeo ers edeCn.
:leo, coe esperiencia p ildai de 03 1110,1 anos As Registo:1o.

•

:	 143:Supervisar [molar	 :72-10:0I-:: :Provi...Ido por concurso de acesso da prova, e tilldos.dentre integrentes:
Ida certeiro do Regist aria Munici pal e atra*, de (acato,publico*

:	 •	 :provas	 * proas e titelos,oblervado o dis posto co art. 27 desta lei.:
•• :Debilite*. ee Sup ervisa* ['reler. correlpoodeate • licenciatura plena

coadenotaçao p eda gogica em pos-graducaçeo to eduçèçao soe e.perieo.:
:cio atolei de 04 (seis) 4nos ma lagIsterio, dos quais 03 ares) amos ao
:Idercido de cargo ou foça* previstos nos Itens 11 a 0110, do artigo

• 1
: 	 :3o. da lei ao. 1=1. de 24/04/02.

1
	 -1

ece/takhagee.cal

Anelo 1 a que si refere o *ti* 2. da Lel ae.
0.i*.0.i*.dos *dissimilo de (decalco
TURA C - Parto Perdoado - Com de Pravidade es (missa, do Adobe do Mel. a (doce;,..
e—	 	 	 e

1	 e
: 	

. •
e 	 	 ..

oc4dok/e003.cal

Me,. I é coe se refere e Irtlos AI. da lel
'Madre dos Prefidienei g de Céécado
*JOU 1 . doi. Pereeaate Cargo. de Provi...ate *clive do 0.,*. de Meto Cár(açoo.

: 1204:CcerdeoldwPedagegico: 1204:CcerdenedwPedagegico

1

103:Wel* de ['cola

lei:Supervisar [molar

	

mc:	 11:10t111494 DO CARO3	 RD% : Peat:	 TWOle 02

:CARGOS:	 :	 :14121.4
:me. PC:	 112/10K1342N1 DO CANO 	 : Int. : PARI: : 	 num 12 PROVIRMO	 .
:CARGOS:	 :	 :14121.4 :	

.

. .

: 430:11.cretwid de tecei. 	 :Cal-1w,-; :em.. 'revi...ato e. omin	 gra. p ele Prefelle,dentre Integrara* da (arra! -:
• :	 :ta de destilar Socalco dm (dec.,.. Classe II. caa 	 *cie eido,

der 3 tires) enes na arma adelaistrativa escolar.
:

.	 .	 :.	 .	 .

	

.	 .
:	 I	 .	 .	 .	 •

	

.	 .t	 I	 O	 9	
• 	 •

: 	 : 	
. 	

. 	
•

M 12 PROVIRCKTO

:PPrIII :Mediente (aler* publica de ermas a de provas e litelosmiltdo e:
:le.grn locuplete.

oro-li	 :faurebeeeolo.erigado o lo. soam ¡esverdeio.

:rowadreeente.dentre tildares do cargos 4, Catésraaa Gra se eleloe A
:lieis/ anos ea cal/Saia.

:OPC -31	 Cavddreeente,dvAtre titularei de men da Cetiosela 2.cee ee abales 3 :
:IcInco) mos ihe calmaria.

:orc-e :	 :Ensuadraeente.deetre tilde,* de cereal da Catelorie 3.coo e. dedo 1
:leito) afies rd cetelnria.

:er-ti: :mem. come. *bilre de provas ou de provas e titelm elidia a
:barcaça. escolar correspoadede am !Q.s.* 2wolete ci eleineldste.

:02-) :	 :76.parbaeate,n13Ida e forneço exelar corroneffidente ao 1..,.e ao-
:Ode a eldualeolle.

072 -4 :	 :taquodreento.deetre tildern de carpa da Categoria 1.s* ne ciai* 6
Itteld ases na celegcria.

:02-3	 :Cneea.bdeate.dentre tildar., de car gos da Calvo:ria Oca.. *eito 3

:	 :School and aa *teia:ria.

:072-4 :	 Udeedraevelo.deotre litelwee de cera* 4. Catesnrio 3,ree e. areia. O :
:	 :telt.) co,, da cetro**.



RF. 100.406

.)\ .11311)c.

1400:doziliar Tecnico de acaçao Classe 11

a) categoria 1

h) calcaria 2

c) categoria 3

d) categor ia 4

nArea: Serviços lacaios

•

•

FoiN3 n°  3 •3  do proc.	 \ r
N°

Adere CICOfte - Ms. Parici (lenta.

, 	 .

: pr -III :Mediante emales° de /casso de pearas e tltelos dentre integrantes

.	 :da carreira de Au:Mar :acalco da Cducaçao cosi; elaiao 4 (seis)
'.	 :anel ma carreira 11 iefláÇon escolar correspoidente ao 2v.rau Conflito
:	 . :ou eavivalenteobservado • disposto ao art.102 desta lei.

•11	 e 	 •

. 	 .

	:OPC-7	 :rogradraaaato.esigidos 4 fieis) anos na carreira de' Auslliar balde.
:de rducaçad foraaçao escolar correspondente ao to. grna ,marleln o.;1

e
. 	 . 	 :e/alva:ente.	 •

e
•

•

:raleadraeanto.denlre titulares de dr901 da Categoria 1,Coe 	 .1,1110 á !

	

e	 :11410 ano' ia categoria.
11

:Cmquadralhento,dentre titelares de cargos da Categoria 2,coe no sialao 5
:feioso) anos na categoria.

	

:ars -10:	 :Coleadranente,deatee titulares de cargos da Categoria 3,cce. no alota° 1
:(oito: anos na categoria.11, 	e

e
sclitaldeagOl.cal

t•
Anele 1 a ave %e reler, • petiço 2o. 111 lei No.
Quadro dos P2.:41;11mill de 10écaçae
10.11:1A .1 - Parte Su p leoentar - Cargos destinados • •ttinçao na vacaacia.

:No. D/:	 ItMONINAÇAD 10 CARDO	 : RET. : MAR :	 roam DC PROV110110
:CARGOS:	 1	 :1011.11

: SOO:Auxiliar Adeilistrative de Usino 	 1&-7 :PS	 :Dell:Ralo a estimo na sacuda. observado e disposto ao art. 11 desta
:lei.

de Secretaria	 :QPC-1 :11	 :hestiaado a utiaçao ma viciada, observado o disposto ao art. Cl desta
:lei.	 •

e	 e,

$00:lasp eler de Aluava	 :0PC-3 :PS	 :bestiaado a soliaçao ai Vacultdia, obsarvado e dispesto ne art. 11 desta
:lei..	 .

11

: 	 51 Assisteate de Atividades Artistica'	 :L-13:PS	 :Destinado a estiaçao na variada.

;	 1 Coordenador de Atividades Culturais 	 :011 -13:PS	 :Destinado • edinçao na vacando.

:	 100 Instrutor de Cantara. ,	 :QPC -7 :PS	 :Destinada a esboça* na varanda ou transforaaçao p.a conformidade do
:disposto aos par/grafas lo.,to. I 3n. do art. 104, dista lei:

;	 39 Professor Substituto de Alicientes Auditivos;0PC -14;PS 	 ;DestInado • eillawo na WCI.C14.
.	 .	 .	 .	 .	 ..	 .	 ,	 .	 .	 ..	 .	 .	 ,

: 2437:Professor Substituto de Macaca. lalaetil 	 :	 :PS	 :Destinado a eatinçao na varanda.	 .'

;	 ;	 81 cabrearia 1	 ;1111 -11;	 ;Caquadraliento, na lora, do art. 12 da lel no. 11.221, de u.ot.r:.	 i

	

calarei. t	 •	 :circ-13:	 ;Caes.draboate, a. IPta, de art. 12 do til ao. 11.224, tk 24.04.12.

c) categoria 3	 :OPE -11:	 ;Lnevadraaanto, na tora, clo art. 12 da Lei ao. 11.22?. da 24.04.92.

.	 .	 e	 ,1	 • 	 e
• e	 O	 e 	 . 	 .

i 3200;Professor Substituto de laArate - Civil I	 ;	 ;PS	 ;Destinado 1 H(lgáll aa varanda.	 .

	

a) cates:eia 1	 ;OPC-11;	 :Casetdramtato. p a foraa do art. 12 da Lel ao. 11.221, de 24.04.12. 	
.

- It) categoria 2	 ;OPC-13;	 :Cmpadkaatate, *a lata ek art. 12 da lei 14. 11.221. da 24.04.12.

- c) categoria 3	 :0PC-14:	 ;Leggadrageate, ia toem do art. 12 da tal ao. 11.227, de 24.04.12.

.	 .	 .	 .	 .

: 4401:Prolessor de lo.Drae - nivel 11	 :	 :rs	 :Destinado a estieçao ia vacancia.

- a) categoria!	 ;(rI -13;	 ;Cnevatrapento, as feriu do art. 13 da Lei ao. 11.21,, dc 24.04.12.

b) categoria 3	 ;WC-14;	 ;Caquadraemeto, na lerei do art. 13 da lei no. 11.221, ck 24.04.12.

e	 e	 • 	 • 	 e 	 .

e 	 1	 Ie	 e

ilig.:Professor de to.trae	 111 -14;PS	 ;Destinado a eallnçao na varanda. 	 .

sot/takieas03.cal



Anexe 11 oage te retire o arti go 00. di lei ao.

PARO 14 06810 A ICUCACAO

.000007* 54 40015

Ort-11

ORE-12
Oft-13
071-14
Cf0-15
C41-16
Olt-17

Cf4-111

WC-11

0f4-21

40.444,05
43.072,90
45172,63
48.854,35
52.029,91
55.411,84
59.013,59
42.849,51
41.134,61
71.285,45
75.919,02

43.072,90
45.872,63
48.854,35
52.021,98
55.411,14
59.013,59
62.849,51
64.934,69
71.285,0
75.919,02
90.853,74

35.657,84 37.975,63
37.975,03 40.444,05

1	 40.444,05 43 672,10
43.072,90 43.872,63

1	 45 872,43	 49.934,35
48.854,35 52.021,11

	

52.029,91	 53.411,14
1	 55.411,84	 59.013,59
1 51.913,59 02.80,51
1 42.949,51 00.934,69

1 46.934,69 71.285,0

45.872,63
48 954,35
52.029,91
55.411,14
59.013,59
42.849,51
44.934,69
71.285, 45
75.111,02
19.853,76
94.109,26

aríamosi E	 1	 c

02-11
24-12
42-13
02-14
21-15
02-16
NT-17
42-18
(2-11
21-21
21-11

71.315,72
75.151.24
10.141,0
16 105.10
11 721.24
2,701,70

104 051.12
110 023.40
111.027,11
125 62,02
133. W,31

73,151,26
10 001.10
14.145.90
11.745.24
17,701,70

104.21.12
110,123,2
111.02731
12,12.2
133.1,61,2
12.571,2

10,061.10
14.145,10
11 745,24
2.72,70

104.051,12
111.123,41
111.027.11
123.62,02
133.149,2
14.570,10
131.131,04

de

•

•

Fot	 n o 	 (3(--f do 4roc.il

r de_

Adel eico
RF. 100.406	 • \	 3 L( 1)3

in	 ne -	 P rnntarl: 

RU/GRAUS:	 A	 e	 c	 o	 c
	 --	
erc-t	 1	 21.636,89	 23.600,60	 26.180,44	 28.791,78	 31.671,59
01'E-2	 1	 23.800,60	 26.180,44	 28.799,71	 31.678,59	 34.845,44
085-3	 1	 26.180,64	 28.791,71	 ' 31.471,59	 34.146,44	 30 331,08
085-4	 I 21.798,71 31.071,59	 34.840,44 38.331,08	 42.164,19
Off• 31.678,59 34.844,44	 31.331,08 42.164,11 44.380,41
RE-1	 34.144,44 31.338,08 	 42.164,19 ' 44.390,61 51.011,67
011.7	 1	 38.331,06	 42.164,11	 44.390,41 51.011,67 54.120,53
GRE-8O	 41.347,58 0.531,33	 50.091,07 55.100,17 60.410,18
ORC-9	 1 44.709,31 49.160,33	 54.098,38 59.508,20 £5.459,00
084-10	 8	 49.284,12 53.114,73	 51.424,21 64.248,84 70.695,71

804080 80 AMISTE1110 1011CIPAC

JORNADA 1ASICA :43 PROI15531

Kr/GRAUS:	 A O	 C	 o

414200 10 1110152110 1111121111.
.211424 E12ECIN. 44111.19.11

	

2E-11	 53,46,71 34.143,43
arc-rz8 54.143315 60.64,01

	

12-13	 40,141,01 64,401,35
12-14 t 64.601,35 44.101,15
42-13 I 44.100.13 73.281,53

	

02-16	 73.281.13 71,044,17
020-17 1 71.044,87 13.117,74
020-11 1 17.117,16 2,520.31
12E-19 1 19.520.31 14.214,V

21-20 I 94274.27 101.402.04
21-28 O 503.02.04 101.121,11

44.664,41 44.401,73 48.001,11
14.400.35 4E101,15 73.201,33
41.e0e,e3 73.291.53 70.044,87
73.211,53 71.041,17 13.117,76
71.044,17	 83.117,74 98.520.31
13.817,74 2.520,31 14.274a1

00.520,74 14.274,27 100.42,04
04.274,27 101.402.04 104.2131

100.22,04 104.921,11 111871,2
104.12131 113.071.53 121.290,44
113.21.33 12112.14 121.163.19

4111140 00 04210 82010 41112124.
JC8:1414 [MIN. 2224

IMAUSI	 C

116.145,10 11 74324
91.715,71 11701,71
17.7011,70 104 151,2

10 4 ,051 .82 110.823,11
111.123.2 111.021.11
111.02731 125.411.02
125 82,02 133 41,30
133.111,34 12.570,10
12.570,10 151.131.04
151.011.04 141.747,52
161.707,2 172.111.52

242,4011 14141014140 10.1110194.
.1018410 145124 C 1575214. DC 40 HS

--
112/614151	 e	 C	 1	 E

02-11	 1 95 087,43 101 261,35 007.45e.44 114.141,07 112.327,01
42-12	 1 101 261,15 107 950.80	 114,061,07 122.327,01 130.271,27
41-11	 O 107 851,80 114.161.07 122.327,01 130 271,27 138.744,43
02-2	 1 114.141,07 122.327.01	 130.271,27 031744.43 147.764,11
egi-isO 1?2 327,01 12.271,77	 138.74,43 147.744,11 157 311,57
e25-le	 8 130 271,27 138.744,43 	 12.704,11 117.361,57 117.590,41
02-17	 1 138144.2 141.764,11	 157.341,57 147.52,69 171.492,51
02-11	 t 147.744,11 157 341.57	 147.511,09 171.42,51 12.014.53
21-11	 157.341,57 167.511.61 171.42,51 110.014,53 242.450,72
02-24	 I 147.591,11 171 412,51	 110.011,53 202,450,72 215.600,03
020-21	 O 178.412,51 190.094.53 202.450,72 215.410,03 221 621,49
02-22	 114.014.53 202.450.72 213.410,03 229.424,41 244.550,30

ÁldiC4-11 le Secretarie de Ceceie 1 tateie KW



urc.it
krt-13
:wpc-).

:M-111

MM-13:
urc.14:

MPC-11:PP-111

"

:PP-111

:2PC-11:
:QPC-13:
:0M-11:

• :

Nrc-11:

:QM-14:

:2PC-I3:
:orc-,4:

:

:01-14:M-111

I

• Amou III 4 . 4 we ce refere • hm% 5.4, 1.1 he.	 ilhehr-dhaerrshrrahtuumsahrhara-__ .
%ah, doe Prolltslohie de theme	

et.	 ne - À-. . Pari rn(
igela 4 - hevartraegate de C44404 de Proniarete h. Coelho do Onero do Mckidligirflap te()

• •	 '
•

	

SITUAM ANAL	 ".•	
s ucksjr.. terft-74f)t^)
Ir	 10342 •

 .

ti.. pc:	 1010111,K00 M CARGO	 : Ru. : PMIC Nilo. 11C: 	 1110112ACC0 03 CMGO	 : Alf. : PMIC :
:CAR405:	 :	 :1230.2 ::CNIMS:	 :	 :141CLA :
•	

13:. ***** ar /mico Cdocaclenal	 :54-12 :Pt	 ::	 13: 	 cor fecal., theca.1.4.1	 :14-12	 :
:	 :-Gaticete 4. Secretarie 4414ittIll de Cédcat#o:	 :-Gabiaelit do Secretario haldral de Churdo:

• :	 St: * 	 int* d. Atividade, ktIctIcas	 :11-03 P2	 SeAssistente de Ai tuidadet ktistlue

:	 1100:asslciente de Diretor de tscola 	 :50I-04 :PP-1	 :: 100:AscIctente de Diretor de Isco).	 01C-13:M-1

	

(cidades [aceleres	 thldadez recobre;

150:ecticiente	 Chcadonal	 :01-02 :17-1	 130:assisteete 1444440 1.ducacionel
Gabinete (MI	 0attnete 1201
lincho de ha, tducatIva IMO) 	 .	 :- Delegacia Regional de :ducha, 11331

:	 1:Coordhador de Atividade, tellerals	 :01-04 :M	 :: • ECoordenarkr de Atividades Unhais 	 ;01-13;M

:	 13:Corodhador Reglad 44 /decaia	 :13I-12 :PP-1	 13:Delhado Reg ional de Cducacas	 :24-12 :M-I
Mocho, h Nau Cducallua	 441444Cla afilhai de Cdhacer.

100:lastretir de Tmal ar',	 :111-1 :PP-I	 100:1astretor de radar,. 	 IWC-7 ;PS

:
:	 100:Prefesser de landes e Fiel 	 	 100:Preletsce de Panda, e real aaaaa 	11.-1

	Unidades Cacohres	 Unidadec [solarei
a) catehrie I

	

e) categoria 2	 :01-03	 I) categoria O

	

bl cateter), 3	 :01-04	 • :	 c) cateter). 3

:
:	 31:Prelector Subctliele de 1411.1enth 1,41tiva:DIS-01:11 	 3/:Preletcor tubctiteh de letichatec AdIlluot:CM-14:M

: 2337:Deleito, Sebe:Ilide 4# Ihcciae laltalll 	 :PI	 1437 :Prelector Sufhliele de thearad laraatil	 :	 :PS

:	 alcateia.), 1	 :	 eI categoria I

	

categorie o	 MS-03:	 1	 hl categoria 2	 :cer-13:
:	 tategorie 3	 :11044:	 :	 c) categoria 3	 :WPS-14:

3:00:Prolettor Subtilleto de 	 -	 1	 O	 172	 3200:Prelessor SogslItets de le.hau - Meg ) I	 t	 :PS

:	 al reinicia I	 :5025-01:	 :	 a/ categoria 1	 :0M-II:
:	 I	 h) 6414114414 t	 :50n243:	 :	 h) categoria O:WC-13:

	

c) calhar), 3	 :	 cl categoria 3

; eigt:P	  de lo Crh Meei II	 :rs	 4401:trelesior de le•Grae - Nivel II 	 '	 :	 :PS

a)	 t	 :131-03 :	 ,i cate/orla 2	 :110-13:
:bI catmeela 3	 :0144	 h) categoria 3

;	 110 .:Peeleccre de to•Srao	 :01-04 :PS	 110: 	  de to 44411	 n OPC-14.:PS

••

	

4	 4.	 e
•

•
•s.4itacdeac01....1

Alho III - a hm se raiem) e 1,114, So.	 te) li..
%redre do. Preiteai...ale de Macaca.
Tateia O - Dielahaohlo deterem dehorieente :felino 43 Diedro de Nagicterio Municipal.

•
SU	 SI MAGO IMA• SUMOS *0100.	 .•

:No. SC:	 /0011/1M40 10 UMO	 : MAM 1.. 000	 110101111ACA0 10 CM00 	 ItT.: ?Mit
:CARGOS:	 :	 :TODA NCARS2S:	 :	 :14/CU

:CLASS: 1.	 :PP-III

27C4:Prelecur Adjunte de Ockchae Ialaatil 	 :rr-:::	 2700:Prefeccor Adjente de Chcach

:	 :	 a) categoria5	 :m-ol :	 :	 c) categoria I
:	 hl categoria O	 :01-01 :	 :	 h) calharia 2

:	 Cl catehrie 3 •	:Dl -04	 :	 c) cilharia 3	 NPC-41:

• •	 .	 .	 .

33,3:Prolour 4.11mt, de Dolo, feedahniel I 	 :	 :PP-III	 3330:Prethcer Adie.). h Cache haedahetal I

I	 :	 ralharia 1	 :te dl :	 a) ralharia I

	

4) Concria	 ç	 Ma 07 :	 h) hlegorie 1
:o catherta	 3 •	 :	 co htegorie 3

157a-ir mersmr-

4430;Prefeelor hjente de ratlie fadi ga:11 11 ;	 :77 -2)2	 4430;Pre0eurt Adháte de Cuim hadahlohl II

o) catehrló O	 0403	 :	 a) categoria 2

	

:O	 h) categoria 3	 :01-04 •	 hl categoria 3

TO:Professor Adieole de toei,. 2,41, 	 :cem :rr-1::	 70:Professa Adleete de 0.4414, Sedie
'	 I

:C1.411SC	 II
:

: USO:helena, 11telar de Lérchae 1e4m111 	 :	 :PP -III :: 4053:Pro0eles 711e1ar de tdocatao Infiel)!

	

O	

'

e/ calharia I 	 :	 82 categirla I

	

:	 h) categerla 2	 :01-te	 hl categoria 2

	

:	 .1 Ca4e442Ii4 i 	 :C11-01	 :	 c/categoria 3
• •	 .•
o	 2:Profeesce Melar de thIee thdacental 11 :01-01 :PS

UMeceder	 :	 I	 ••	 .

: 13050:Praticar, Tiltler de betu hadahetel 1	 :PP-111	 10330:Prefeicer Titular de Casino readeagahl I

:	 dl calegrió 1	 :	 al calmaria 1
:	 hl categoria 2	 0111-04	 :	 hl calewela

cl Categoria 3	 :C2-03 :	 :	 Cl cite/orla 3

4100:Prelesur Ittelr de tasia, reatthental II : 	 :P? -III 1 103:Preleshr 511.1er de Dolce DM...tal II

a) catehrie 1	 :	 a) categoria 2
:	 hl calharia 3	 :01-03	 h) colheria 3

100-45	 104:Preincer Mele, de Cache Mate100:Profesuer fltelar de Cache Mie

5C4/142/u0H•ca0



_d0 ProC.

MIE :

Ole

NO

ffiaAdelhe acne - Ms.Partarne
RF. 100.406

Met/ III - á elle ee reter( e Arlloo 3o. to Lei 11o. . -
.IDaatru doo PrellacIoaals de 1.4.caçae

:dela 2 • CaIeldrawele de Cora de Pra/lento tlellue do Quadre do alaelaterle VoalcIpal.
	 1• II

SlIllef10 MM.	 .	 111U.SÇA0 /OVA

:No. 11:	 1U1311110,a0 DO um	 : RU. : PAPit ::114. DC:	 1/1101111AÇA0 DO CARCO 	 : RU. : MIE
:cos:ARG 	.	 :	 :1112.1 ::CAR005: 	 :	 :11/11A

• 
:

• :	 :	 ::	 :	 .	 •	 •
:CLASSE III

: 1204:Ceareleador PedayogIce 	 :tm-oé :PP -II :: 1204:Coordenadce Pedelelice

:	 103:111retce do Cocela	 ;01-C1 .:rr-xl .::	 903;11relor de Ceceio	 .	 :0•C -12:1? -II :

; 143;SvaervIser facetar 	 :13140 :PP -II :: 11Sepervlare Coutar	 :01-11:PP -II

!	 i	
•

• •	 ••	 •	 :	 :	 '	 :

• 4	 . 	 . 	 ..	 . 	
; 	 ; 	 ;

. 	 . 	 ..	 .

. 	 •	 ..	 ..	 •	 .
• •	 ••	 .• •

" ;
• •	 ••	 .

1—	
$C1/1/2/e41011.cal

Orne III - o ele 71 • relec• • erllea 3o. da Lel No.
00.4.e doo Prellçalenala de [Stat..
lab•la C - teeeadraeeele de Corem 4. PreuIeuele o. CroIme eo Deves e. Nele a [A.m.a.

•• 11111,Q4 AIII	 51120Ç411 IMA

DC:	 DOCOIDAÇÁO DO C0403	 : PU. : 'NU	 113131110440 CO VAGO	 : OU. : ?MIL
:	 :111111.	 •	 :TANIA

: 300:AuzIllar bOalalstralloo de bale*	 :10-3 :Pf-I	 300:Au: tilar 1051mila:ri:Ivo de Leslie	 :0C-7 :PS

:
: 430:4aillar do Seaelarla 	 :10-3 :PP-I	 430:4atIllar de Secretarie	 :01-7 :PS

:

100:leereter do Aluem	 101-3 :PP-1	 ICO:Iacoeter da Ableof	 :01-3 :rs
:

1302eceelarIe de Lucila 	 :01-02 :PP.)	 130:Secrelarle de tecei..	 :Itrz-11:PP-1

.14
'

: 	 •
e	 . t 1	 1

Meu III - a eme se relve e Irtho 3o. da Lei 1e.
%odre doo Prellsalealls de [tocata*
Iatela 1- Culeatraesele A. C.argot da 'Prateada [retive de %odre de Afete a Cducaçae.
•	

1111¥10 A1	 111111CA0 NOVA

:Ne. 1C CO.1013	 :	 ?ICC Nilo. PC:
111101140.10	 1JRCO	 IC0.	 :	 11131:11111.1C01 10 CARCO

:17111V0:11041S.:

: 1212: 1003:Swerele Cacela 	 :110-1 :PP-III 	 7011:eaude

; 2931 	 ;Sarucele Cacelar II	 i/13-2	 I calmaria

• •	 :	 •	 ::	 :111 categoria

;	 :	 :c1calegerla 3

• •.	 •	 :1	 :d/ calegsta
C

4	 4	 O

• •
• •

4
4	 4	 O	 : •	 :	 :
• : 	 : 	 100:1..111a, Temias de Calceta* - C
4	 e	 e
e	 e

I 	 ; 	 ; 	 ;:	 calmaria 1
• •• .

IC0.	 :	 11131.11181C01 10 CARCO OU. :
:	 ::0AGOS:	 :114311.11

:110-1 :PP-III 	 TM:4M. Ceada.	: 	 :PP-ti: :

I calmaria

:	 •	 ::	 :111 categoria	 ;01-1

;	 :	 :c1calegerla 3	 •	 .0C-3

:1	 :d/ calegarta	 :17L-1

: •	 :	 :
:	 :	 10011mIllar Tecidas de Lacas.* - Chin	 :	 :

;	 ;	 ;:	 calmaria 1	 'Net-3

!

. 	 .

. 	 .

. 	 .

AI taleueeta	 :

turvam facetam
• •	 •• •	 •

:
'

:I) cabreada 2• .	 ;01PC-1

:c1 calejai. 3	 'CeC-3 :
tf	 8

:d: catelerla 4	 IfC-4

buena. tuelar	 •	 •• •
• •• •
• •

	

.	 •• •	 ,.	 •	 '
1404eut111.. Irada. ee Ceucaça. • Cl,... II	 0P-111

1.1 colei.). I
.11	

:

iblcaltgerIa 2	 :WC-11

:cl calmai. 3	 :01-1
..	 •	 .

L. 1L3



O:

12:
16: NA MAMA A
20:
22:

0:	 SER
2:

12:
16:

22:

O:

12:
16:
20:
22:

•

CRITERIOS PUNIMOS
REP.

:TEMPO:	 TiTuLOS

: I : orE-11
: OPE-12
OPC-13

: OPE-14
: OPE-15
: OPE-16
: OPE-17
OPE-18

1	 : OPE-13
orE-14
OFE-15

: OPE-16
: OPE-17
: OPE-18
: OPE-19
OPE-20

: 3 : OPE-14
orE-15

: OPE-16

CIPE-18
OPC-19

: OPE-20 :
OPE-21

20: ESTABELECI

3: EM DECnE10

EsTADELECIDA:

Em DECnE10

•

á*

n

•

_ ANEXO TV A OUE SE REFERE O ARTIGO 28 DA LEI No.
1/4 . ' . TABELA "A" - Quadro do Ma g IsIerio Municipal

11. 	 *
.	 CAnnon DA CLASSE I
:	 -	 •

• ENSIENION NINIMOO 1
i	 PENUMINAÇAU	 :CAI.:
.	 .	 .	 :TEMPO:	 TITULOS

I	 :	 	 	 	  :
: PROpCSSOR ADJUNTO PE EPUCAÇA0 INPANTIL	 : I : SPE-11 :	 0:	 .•pRo pESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL 1	 :	 : orE • in :	 2:	 .

OPE-13 :	 5:	 ..	 ..	 .	 : OrE-I4 :	 O:	 ..	 .
OPE-15	 12:	 .

	

OPE-16	 16:	 HA FORMA.	 ..	 : OPE-17	 20:,	 •	 ..	 •	 : OPE-18 :	 22:	 ..	 .	 ..	 .	 .	 .	 ..	 .	 .	 .	 ..	 .	 .	 .	 .
: PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇÃO INFANTIL	 : 2 : OPC-13 :	 O:	 .

• : PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO PUNDAMENTAL I 	 :	 : OPE-16 :	 2:	 A SER
: PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO PUNDAMENTAL II . :	 : OPE-15 :	 $:
.	 .	 : OPE-I6 :	 8:

'	 ..	 ..	 : OPE-17 :	 12:
.	 .	 ..	 : OPE-10 :

.	 .
'.	 .	 : OPE-19 :	 20:	 .

.	 ..	 : OPE-20 :	 22: ESTABELECIDA

.	 ..	 .	 .

.	 .	 .	 .	 ..	 .	 .	 .	 .	 .

.	 .	 '	 .	 ..	 .
: PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇAD INFANTIL 	 : 3 : OPE-14 :	 O:
: PRo pEssoR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL I 	 :	 : opE-15
: pnorEsson ADJUNTO PC ENSINO FUNDAMENTAL II 	 :	 : orE-16 :	 5: CM DECRETO
: rimo-Mon ADJUNTO DC ENSINO MEDIO	 : OPE-17 :	 8:
.	 ..	 : OPE-18 :	 12:	 .
.	 .	 .16:.	 '..	 .	 : OPE-20 :	 20:	 ..	 .	 ..	 .	 : OPE-21 :	 22:	 ..	 .	 ..	 .	 ..	 .	 .	 .

	

.	 .

• *
5C4/1ANIMA007.CAL

ANEXO IV A QUE SE REFERE O ARTIGO no DA LEI Ho.
TAPEIA "A" - Quadro do Magislerio Municipal

;Folha n, _97_  do proc.

1,43 À ç-
Âclelitra Cicone - Atr.2. Parlamentar

100.40

CARGOS DA CLASSE II

•

•

DENOMINAÇA0

: PROFESSOR TITULAR DE EDUCAÇA0 INFANTIL
: PROFESSOR TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL I

•

•

: PROFESSOR TITULAR DE EAUCAÇAD INFANTIL
: PROFESSOR TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL I
: PROFESSOR TITULAR PE ENSINO FUNDAMENTAL II

PROFESSOR TITULAR DE EDUCAÇAO INFANTIL
PROFESSOR TITULAR DC ENSINO PUNDAMENTAL I
PRorEsSOn TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL II
PROFESSOR TITULAR DE ENSINO MEDIU

8C4/TAXIMA007A.CAL

ANEXO IV A OUE SE REFERE O ARTIGO 28 DA LEI No.
TABELA "A" - Quadro do lia g isterio Municipal

CARGOS DA CLASSE III

:CRITERIOS MINIMOS
DE1IOMIHAÇA0	 : REF. t 	

:TEMPO:	 TITULOS
:	 	 t
: COORDENADOR PEDA0001C0 	 : OPE-15 :	 O:	 .
.	 : OPE-16 :	 3:	 :

	

OPE-17 :	 6:	 :
o	 : OPE-113 :	 9: HA FORMA A

	

OPE-19 :	 12:	 11

é	 . 	 : OPE-20 :	 15?

	

OPE-21 :	 18:	 .
:	 : OPE-22 :	 22:
.	 ..	 .	 .	 ,	 .
• SER
:	 :	 I,	 • 	 O

	

. 	 . 	
.

: DIRETOR DE ESCOLA	 : OPC-17 :	 O:
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MEXO V - A QUC SC RETEREM OS ART.. 70 • 71 DA LEI Ho.
TABELA DE ENQUADRA:MITO PARA PRI/MOÇA:2 POR AMTIOUIDADE HOS GRAUS

I	 - Ho grau	 "D"	 •	 3	 anos

II - Ho	 grau	 "C"	 7	 anos
•

• III - Ho	 grau	 "D"	 11	 anbs

Ho	 grau	 "E"	 13	 anos

5C4/TAKIMA009.CAL

RF. 100.406

1

AMEXO VI - A QUE SE Rumr O ART.112 DA LEI Ho.

Tabela de co rrrrr ondencia de Referencias dos titulares
de cargos da Classe II e Classe III.
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(a)

Rece1.1
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são de
us t iça

Carlos Robo
Secretário

11.130

Silva

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado corno folha n•	 39	

.	 .
Adelina Cicone,

Assistente Pariarnent:ar
Registro 100:406

Ao Senhor AssessorWhéfç,

Sobre o assunto, consta:

Em 10-02-03

Lei 12.396/97, 13.168/01, 13.500/03

P1 260/01, 408/01, 268/02, 611/02 Andamento.

INÁCIO VEnA
Oficial Legisla:Ivo

RF..11.132

Com. de Const. e Justiça

	 / g- • /  L  / 03

BRm.0 c;
Assessor Tm Leg. Chefe

A. T. M.
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EM 25"

!.)bre VereadoránS0~-0-:,-...„
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----1Wsta data, 	 documento 	 e papel para nformaçtlo, rubricado-m.1

(a) 	 CYertVdSHYD
Secretá io

SEGUE--  juntad-O
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Folha rift/A'

Processo° ,

Cedeis R	 •
Reg. I 1 130

-11[

REQUEIRO a V.Excia. a retirada do Projet
015/2003, de minha autoria.

Lei n°01-

Seçã.ó
tdiçãO de- Anais -Sala das sessõe

16 ABR 2003

Vereador

CÂMARA MUNICIPAL DE S4-0 PÁULa,_,

13 - RDS

REQUERIMENTO "P"13-0563/2003

Requer a retirada do PL 01 -
015/03, que "Altera e acrescenta
dispositivos à Lei n° 11.434, de 12
de novembro de 1993, que dispõe
sobre a organização dos Quadros
dos Profissionais de Educação
da Prefeitura do Município de São
Paulo"

CONSIDERANDO a aprovação do PL n° 611/02, em Substitutivo
do Nobre Vereador Augusto Campos, bem como das duas
Emendas de nossa autoria

Gabinete do VereadorIlaudio Fonseca - PCdoB
Viaduto Jacareí, 100 - CEP/01319-900 -6 0 andar - Sala 607

Telefone: 311 .2260 - Fax: 3111-3005
Correio eletrônico: clau iofonsecaacmso.nrodam.SP.CIOV.br
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